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Planos e planos, eis o que faço.
Sou um pescador de mim.

Isco-me todos os dias.

Garimpo as minhas ideias,

As minhas vontades. Escolho, separo,

Reparo, rearrumo, desarrumo, mudo o rumo,

Começo tudo outra vez.

De novo, sempre, necessariamente.

Dia a dia.

Hora à hora.

Planos e plano eis, o que faço,

E às vezes acho que planejamento

De nada é válido.

Tudo tem que ter um toque de improviso,

Que nem aviso, que chega e pronto.

No entanto planejar é preciso e eu preciso

Planejar para não planejar a vida.

Planos e planos, eis o que faço.

Nos descaminhos do mundo.

Nas esquinas universais.

Usar apenas á lógica pode ser lógico,

Mas não essencialmente seguro.

Transdicisplinaria os caminhos.

Planos e planos, eis o que faço.

Dou forma à previsibilidade.

Entender necessidades e vontades,

E imaginar como elas podem ser

Alteradas em diferentes situações.

A vida vivida de rascunho,

Não dá para passar a limpo.

Planejar é preciso mesmo

Que seja do infinito. 
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APRESENTAÇÃO

Educação é direito básico de todos. É um dos principais pilares da nossa sociedade e por isso precisa ser de qualidade. Um cidadão formado de forma humana e consciente consegue atuar de maneira singular na construção de uma sociedade melhor. 
A próxima década de ensino deve ser a mais dinâmica e atual possível. Vivemos um período no qual a educação precisa ser tão consistente e veloz quanto a tecnologia que nos cerca. É através de um Plano Municipal de Educação como o apresentado aqui que podemos objetivar e traçar as metas necessárias para melhorar a educação no município de Laguna e torná-las referência.

Valorizar a juventude, os adultos e idosos com a educação que merecem e buscam deve ser o objetivo do Poder Público como um todo no Brasil. Investir efetivamente em pessoas e em seu futuro. Para concretizar isso, é necessário o envolvimento e a articulação dos segmentos e instituições ligados à Educação.

Neste sentido, apresentamos este compromisso no Plano a seguir. Somente com a valorização dos profissionais e educadores, bem como nas condições de ensino, é que vamos proporcionar aos alunos a capacidade de construir um Brasil ainda mais forte.
Everaldo dos Santos

Prefeito Municipal
APRESENTAÇÃO
O Plano Municipal de Educação-PME é, sem dúvida, o documento que irá tornar realidade muitas das necessidades da Educação no município de Laguna. Elaborado de forma democrática e participativa, contempla todas as modalidades de Ensino. Nesse contexto, o planejamento para o PME implicou em assumir compromissos com o esforço contínuo para enfrentar as barreiras existentes na educação, respeitando os princípios aos direitos humanos, o exercício da cidadania, o direito ao acesso e a permanência nas instituições de ensino, o atendimento as especificidades da população, a eliminação das desigualdades na educação, o respeito a diversidade e a inclusão e a valorização dos profissionais que atuam na educação.

O processo de elaboração do Plano Municipal de Laguna iniciou-se em 2005 a partir das discussões sobre a importância e necessidade do plano na definição de políticas públicas voltadas para educação do município, estimuladas pelo Poder Executivo e Conselho Municipal de Educação.


Cabe-nos registrar que, no ano de 2002, a Secretaria Municipal de Educação participou dos movimentos a favor da construção do Plano Estadual de Educação de Santa Catarina-PEE, sendo que a proposta na ocasião era elaborar paralelo ao PEE os PME. 

Assim sendo, ao iniciar-se o processo em 2005, buscou-se verificar a existência do Plano Municipal de Educação já na forma de projeto de lei municipal. Nesta procura, foi encontrado um documento síntese intitulado Plano Municipal de Educação/Laguna-Decênio 2001 a 2010 com uma relação de metas, as quais foram avaliadas e reconsideradas na nova proposta de elaboração do documento a partir de 2005 e sua consolidação se deu com a aprovação de Lei Municipal 1.338 de 12 de agosto de 2009. Em 2013 foi criado o Decreto nº. 3704, de 15 de maio de 2013, que constituiu a Comissão de Avaliação e Acompanhamento do Plano Municipal de Educação.


Com a aprovação da Lei Federal nº. 13.005, de 25 de junho de 2014, que institui o Plano Nacional de Educação – PNE, novos desafios foram lançados. Segundo o artigo 8º, “Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE, no prazo de 1 (um) ano contado da publicação desta Lei.”   

Em 2014, o município teve que realizar a adequação do Plano Municipal de Educação ao Plano Nacional de Educação em consonância com as 20 metas estabelecidas. Iniciou-se, então, uma nova etapa de trabalho, realizou-se estudos do Plano Municipal de Educação para efetivar-se as adequações necessárias. Com esses estudos, percebeu-se que as metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação existente não estavam em consonância com as 20 metas estabelecidas pelo Plano Nacional.

Com orientação prestada pela Assessoria Técnica e Avaliadoras Educacionais do MEC/SASE/SED/UNDIME, o município teve que elaborar um novo Plano Municipal de Educação. Através do Decreto nº 4.105, de 10 de julho de 2014, constituiu-se a “Comissão para Elaboração do Novo Plano Municipal de Educação”. 

De forma democrática e participativa, através da Secretaria Municipal de Educação, iniciou-se o trabalho de construção de um novo Plano. Para tanto, reuniram-se os diversos segmentos educacionais do município, na esfera pública, privada e filantrópica, sociedade civil organizada e Câmara Municipal de Vereadores, formando novos grupos de estudos e discussões. Finalizou-se o trabalho com a definição das 20 Metas Municipais em consonância com o Plano Nacional de Educação. A Lei Nº. 1.811 de 11 de junho de 2015 aprovou o Novo Plano Municipal de Educação de Laguna-PMEL.
 Sabe-se que a busca pela equidade e pela qualidade da educação é uma luta constante diante das desigualdades existentes nos municípios, estados e país, por isso, alcançar as metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação é uma tarefa que implica o envolvimento dos setores públicos e privados, movimentos sociais, sociedade civil e todos os atores envolvidos nesse processo. Como bem salientou Paulo Freire, “Se a Educação sozinha não transforma a sociedade, sem ela tampouco a sociedade muda”.   
  O PMEL terá resultados mais efetivos com constante acompanhamento e avaliação, portanto, devemos entender que sua aprovação é uma grande conquista não só para a qualidade da educação, mas para a toda a sociedade lagunense.

Comissão para elaboração do novo Plano Municipal de Educação de Laguna
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HISTÓRIA DE LAGUNA/SC

            Com seus 338 anos de fundação, Laguna tem muita história para contar e essa história começou há seis mil anos com os primeiros registros de comunidades pré-históricas, os sambaquis. De acordo com levantamento do Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (Iphan), o município conta com 43 sítios arqueológicos de artefatos do povo sambaqui e dos guaranis.
Laguna nasceu em terras de disputa colonial, durante os séculos XVII e XVIII. Em 1494, o Rei de Portugal, Dom João II, assina o Tratado de Tordesilhas, o qual estabelecia um meridiano imaginário, situado a 370 léguas a oeste das ilhas de Cabo Verde, nas costas da África. As terras a oeste desse meridiano pertenceriam à Espanha e as terras a leste seriam de Portugal. A linha imaginária passa por Laguna.
Em 1676, o bandeirantes Domingos de Brito Peixoto chega na Vila de Laguna, por solicitação do rei de Portugal. A intensão era expandir a fronteira do Tratado de Tordesilhas. Por ser devoto de Santo Antônio, o bandeirante batizou o lugar como Santo Antônio dos Anjos de Laguna. Por esse motivo a primeira providencia foi a construção de uma capelinha, construída de pau a pique, no mesmo local da atual matriz Santo Antônio dos Anjos. 
Laguna, então, se transformou em ponto de partida de expedições. Com a chegada dos bandeirantes, a Vila, que era de origem indígena, foi organizada e povoada.  Em 1839, o revolucionário italiano Garibaldi, David Canabarro, Teixeira Nunes e soldados farroupilhas conquistam a Vila, declarando a República Catarinense, uma tentativa de separar o Rio Grande do Sul e Santa Catarina, do comando do império. A lagunense Anita Garibaldi, Ana Maria de Jesus Ribeiro, entrou para a história ao demonstrar grande bravura lutando ao lado de seu grande amor, Giuseppe Garibaldi.
Segundo o historiador Antônio Carlos Marega, Laguna foi colonizada em duas etapas: a primeira, no século XVIII, meados de 1740, desbravou a região costeira da Lagoa Santo Antônio dos Anjos, região que vai do Bananal até a Madre, passando por Ribeirão Pequeno. Esses primeiros colonizadores, conhecidos como portugueses dos açores, procuraram habitar o local em busca da pesca e do solo produtivo.
Já na segunda etapa da colonização, na primeira metade do século XIX, com o crescimento do porto, os chamados Portugueses do Continente trouxeram o desenvolvimento econômico para a cidade. "Foram eles que injetaram dinheiro no local, formando a cadeia genealógica (famílias tradicionais) e a cultura lagunense", acrescenta o historiador. 
Laguna apresenta diversos pontos turísticos: Fonte da Carioca, Casa Pinto D’ Ulysséa (réplica de uma quinta portuguesa), Casa de Anita, Marco de Tordesilhas, Museu Anita Garibaldi, Igreja Matriz Santo Antônio dos Anjos, Morro da Glória, Pedra do Frade, Farol de Santa Marta, diversas praias, pesca com auxílio dos botos, entre outros.
DADOS GERAIS DA CIDADE

Área: 441,565 Km2 (IBGE)
População: 44.316 habitantes, segundo censo IBGE/2014
Faixa Litorânea: Extensão 28.706 metros
Localização: Situado na Região Sul do Estado de Santa Catarina. Apresenta latitude de 280 28' 54'' ao Sul e longitude 480 46'56'' à W de Greenwich e altitude média de 4 metros
Limites: Ao norte com os município de Imbituba e Imaruí
Ao sul com Jaguaruna 
Ao oeste com Capivari de Baixo, Tubarão e Pescaria Brava
Ao leste com o Oceano Atlântico
Distância Capital: Florianópolis 110 Km.
Temperatura: Média anual é de 19,70c, máxima absoluta em torno de 36,30c e mínima de 16,50c, entretanto no inverno a mínima registrada é de 5,2º C
Economia: A economia do município baseia-se principalmente na pesca, com alta produção de camarão e siri em suas lagoas e de pescados na costa do Atlântico Sul. A pecuária e a agricultura são desenvolvidas principalmente no interior.
O turismo e o comércio são outros fatores econômicos

Fonte: www.prefeituramunicipaldelaguna.sc.gov.br
Gráfico 1 – Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) – Laguna/SC.
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“CONSTITUI COMISSAO PARA
ELABORACAO DO NOVO
PLANO  MUNICIPAL DE
EDUCACAO DE LAGUNA, E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC., Sr. Everaldo dos
Santos, no exercicio de suas atribuigdes legais e, com base no art. 68 da Lei Orgénica do
Municipio de Laguna,

DECRETA:

Art. 1° Fica constituida Comissdo de Elaboragdo do Plano Municipal de
Educaggo de Laguna, com a estrutura e membros que segue:

I- COORDENACAO DA COMISSAO:

a) Janaina Preve Costa — Presidente
b) Simone Belmiro — Vice-Presidente
¢) Tatiane Yara Odebrecht — Secretria Executiva

II - REPRESENTANTES DE ENTIDADES:

a) da Secretaria de Educagfio e Esportes: Jacqueline Policarpo;

b) do Conselho Municipal de Educaggo — COMED: Juliana F agundes de Carvalho;

¢) dos Gestores municipais, estaduais e particulares: Soraia Aparecida da R. V. Cardoso;
d) dos Trabalhadores em Educagio municipal, estadual e particular: Daise da Silva Santos;
e) da Educag8o de Jovens e Adultos — EJA: Sueli Mendonga;

f) de Pais e Mées ou Responsaveis: Cleonice Tereza dos Santos Barcelos;

g) do Sindicato dos Servidores Publicos Municipais de Laguna: Ingrid dos Santos;

h) da Educag&o Especial: Mirela Silveira de Souza;

i) da Educag@o Profissional: Nilmara Lopes;

j) da Educag&o Superior: Maria de Lourdes Correa;

k) da Comiss&o de Educagdo da Camara Municipal de Vereadores: Rogério Medeiros;

1) do Conselho Tutelar: Adriana de Amorim Luiz;

m) da Educaggo Infantil: Silvia da Rosa Rodrigues;

n) dos Conselhos Escolares: Diana Maria Martins Pessoa;

0) da Geréncia de Educagdo — GERED: Karmensita Almeida da R. Cardoso;

p) da Secretaria de Planejamento do Municipio: Cristina Michels Godinho Dal Molin; e
q) da Secretaria da Fazenda do Municipio: Alenair Santana Barreto.
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Fonte: PNUD, Ipea eFJP

Tabela 1 – Posição do IDHM de Laguna no Ranking Nacional.
	Ano Referência
	Posição no Ranking Nacional IDHM

	1991
	442°

	2000
	682°

	2010
	508°


Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
COMPONENTES
O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de Laguna é 0,752, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 0,799). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é longevidade, com índice de 0,871, seguida de renda, com índice de 0,715, e de educação, com índice de 0,682.

Tabela 2 – Índice de Desenvolvimento Humano Municipal e seus componentes.
	IDHM e componentes
	1991
	2000
	2010

	IDHM Educação
	0,338
	0,496
	0,682

	% de 18 anos ou mais com ensino fundamental completo
	30,12
	37,43
	53,55

	% de 5 a 6 anos frequentando a escola
	28,94
	76,35
	90,52

	% de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental
	57,55
	74,62
	94,78

	% de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo
	38,08
	54,25
	71,67

	% de 18 a 20 anos com ensino médio completo
	18,51
	23,39
	50,53

	IDHM Longevidade
	0,757
	0,821
	0,871

	Esperança de vida ao nascer (em anos)
	70,41
	74,25
	77,27

	IDHM Renda
	0,569
	0,663
	0,715

	Renda per capita (em R$)
	275,14
	494,74
	684,42


Fonte: PNUD, Ipea e FJP. 
Entre 1991 e 2000
O IDHM passou de 0,526 em 1991 para 0,646 em 2000 - uma taxa de crescimento de 22,81%. O hiato de desenvolvimento humano foi reduzido em 74,68% entre 1991 e 2000.

Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi educação (com crescimento de 0,158), seguida por renda e por longevidade.
Entre 2000 e 2010
O IDHM passou de 0,646 em 2000 para 0,752 em 2010 - uma taxa de crescimento de 16,41%. O hiato de desenvolvimento humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município e o limite máximo do índice, que é 1, foi reduzido em 70,06% entre 2000 e 2010. 

Nesse período, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi educação (com crescimento de 0,186), seguida por renda e por longevidade.
Entre 1991 e 2010
De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 0,526, em 1991, para 0,752, em 2010, enquanto o IDHM da Unidade Federativa (UF) passou de 0,493 para 0,727. Isso implica em uma taxa de crescimento de 42,97% para o município e 47% para a UF; e em uma taxa de redução do hiato de desenvolvimento humano de 52,32% para o município e 53,85% para a UF. No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi educação (com crescimento de 0,344), seguida por renda e por longevidade. Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi educação (com crescimento de 0,358), seguida por longevidade e por renda.

Ranking
Laguna ocupa a 508ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros segundo o IDHM. Nesse ranking, o maior IDHM é 0,862 (São Caetano do Sul) e o menor é 0,418 (Melgaço).

Estrutura Etária
Entre 2000 e 2010, a razão de dependência no município passou de 51,70% para 43,83% e a taxa de envelhecimento, de 7,43% para 9,54%. Em 1991, esses dois indicadores eram, respectivamente, 60,92% e 6,47%. Já na UF, a razão de dependência passou de 65,43% em 1991, para 54,94% em 2000 e 45,92% em 2010; enquanto a taxa de envelhecimento passou de 4,83%, para 5,83% e para 7,36%, respectivamente.
Tabela 3 – Estrutura Etária de 2000 a 2010 em Laguna/SC.
	Estrutura Etária
	População (1991)
	% do Total (1991)
	População (2000)
	% do Total (2000)
	População (2010)
	% do Total (2010)

	Menos de 15 anos
	14.024
	31,38
	13.640
	28,12
	10.972
	21,28

	15 a 64 anos
	27.767
	62,14
	31.256
	64,45
	35.670
	69,18

	65 anos ou mais
	2.893
	6,47
	3.602
	7,43
	4.920
	9,54

	Razão de dependência
	60,92
	-
	51,70
	-
	43,83
	-

	Índice de envelhecimento
	6,47
	-
	7,43
	-
	9,54
	-


Fonte: PNUD, Ipea e FJP

Gráfico 2 – Distribuição por sexo segundo os grupos de idade – Laguna/SC – 1991.
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
Gráfico 3 – Distribuição por sexo segundo os grupos de idade – Laguna/SC – 2000.
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP
Gráfico 4 – Distribuição por sexo segundo os grupos de idade – Laguna/SC – 2010.
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
Longevidade, mortalidade e fecundidade
A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de idade) no município passou de 18,7 por mil nascidos vivos, em 2000, para 10,6 por mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a taxa era de 23,7. Já na UF, a taxa era de 11,5, em 2010, de 16,8, em 2000 e 24,8, em 1991. Entre 2000 e 2010, a taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 por mil nascidos vivos para 16,7 por mil nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 por mil nascidos vivos.
Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual a mortalidade infantil no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015.
Tabela 4 – Taxa de longevidade Mortalidade e Fecundidade em Laguna de 1991 a 2010.
	Longevidade, Mortalidade e Fecundidade - Laguna - SC
	1991
	2000
	2010

	Esperança de vida ao nascer (em anos)
	70,4
	74,3
	77,3

	Mortalidade até 1 ano de idade (por mil nascidos vivos)
	23,7
	18,7
	10,6

	Mortalidade até 5 anos de idade (por mil nascidos vivos)
	27,4
	21,6
	12,4

	Taxa de fecundidade total (filhos por mulher)
	3,4
	2,5
	1,9


Fonte: PNUD, Ipea e FJP

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a dimensão longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM). 

Em Laguna, a esperança de vida ao nascer cresceu 3,0 anos na última década, passando de 74,3 anos, em 2000, para 77,3 anos, em 2010. Em 1991, era de 70,4 anos. Em uma análise macro, deve-se ter ciência que em 2010 a esperança de vida ao nascer média para o estado é de 76,6 anos, sendo para o país de 73,9 anos.

Educação: Crianças e Jovens
Proporções de crianças e jovens frequentando ou tendo completado determinados ciclos indica a situação da educação entre a população em idade escolar do estado e compõe o IDHM Educação. No município, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola é de 90,52%, em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais do ensino fundamental é de 94,78%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental completo é de 71,67%; e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo é de 50,53%. Entre 1991 e 2010, essas proporções aumentaram, respectivamente, em 61,58 pontos percentuais, 37,23 pontos percentuais, 33,59 pontos percentuais e 32,02 pontos percentuais.

Gráfico 5 – Fluxo Escolar por Faixa Etária – Laguna/SC – 1991/2000/2010.
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP                          finais
Gráfico 6 – Fluxo Escolar por Faixa Etária – Laguna, Santa Catarina e Brasil – 2010.
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Fonte: PNUD, Ipea e FJP           finais do fundamental
Em 2010, 89,27% da população de 6 a 17 anos do município estavam cursando o ensino básico regular com até dois anos de defasagem idade-série. Em 2000 eram 84,40% e, em 1991, 82,99%.

Dos jovens adultos de 18 a 24 anos, 17,27% estavam cursando o ensino superior em 2010. Em 2000 eram 4,95% e, em 1991, 3,07%. 

População Adulta
Também compõe o IDHM Educação um indicador de escolaridade da população adulta, o percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino fundamental completo. Esse indicador carrega uma grande inércia, em função do peso das gerações mais antigas, de menor escolaridade. Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 37,43% para 53,55%, no município, e de 39,76% para 54,92%, na UF. Em 1991, os percentuais eram de 30,12% no município, e 30,09%, na UF. Em 2010, considerando-se a população municipal de 25 anos ou mais de idade, 6,70% eram analfabetos, 49,47% tinham o ensino fundamental completo, 34,29% possuíam o ensino médio completo e 7,85%, o superior completo. No Brasil, esses percentuais são, respectivamente, 11,82%, 50,75%, 35,83% e 11,27%.

Tabela 5 – Escolaridade da População de Laguna com 25 anos ou mais em 1991.
	1991
	De 25 anos ou mais como fundamental completo (%)

	Com fundamental incompleto e analfabeto
	16,8

	Fundamental incompleto e alfabetizado
	56,8

	Fundamental completo e médio incompleto
	12,2

	Médio completo e superior incompleto
	10,6

	Superior completo
	3,6


Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
Tabela 6 – Escolaridade da População de Laguna com 25 anos ou mais em 2000.
	2000
	De 25 anos ou mais como fundamental completo (%)

	Com fundamental incompleto e analfabeto
	10,7

	Fundamental incompleto e alfabetizado
	55,4

	Fundamental completo e médio incompleto
	14,6

	Médio completo e superior incompleto
	15,2

	Superior completo
	


Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
Tabela 7 – Escolaridade da População de Laguna com 25 anos ou mais em 2010.
	2010
	De 25 anos ou mais como fundamental completo (%)

	Com fundamental incompleto e analfabeto
	

	Fundamental incompleto e alfabetizado
	43,8

	Fundamental completo e médio incompleto
	15,2

	Médio completo e superior incompleto
	26,4

	Superior completo
	7,8


Fonte: PNUD, Ipea e FJP 
Anos esperados de estudo
Os anos esperados de estudo indicam o número de anos que a criança/jovem que inicia a vida escolar no ano de referência deve utilizar para cursar por completo o Ensino Fundamental. Em Laguna, entre 2000 e 2010, ela passou de 9,81 anos para 10,77 anos, enquanto que em Santa Catarina passou de 10,13 anos para 10,24 anos. Em 1991, a expectativa de anos de estudo era de 9,98 anos, no município, enquanto em Santa Catarina é de 9,93 anos.

Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais (ou seja, o percentual dessa população que era economicamente ativa) passou de 55,27% em 2000 para 62,44% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de desocupação (ou seja, o percentual da população economicamente ativa que estava desocupada) passou de 13,90% em 2000 para 5,68% em 2010. 
Tabela 8 – Ocupação da População com 18 anos ou mais em Laguna de 2000 a 2010.
	Ocupação da população de 18 anos ou mais 
	2000
	2010

	Taxa de atividade
	55,27
	62,44

	Taxa de desocupação
	13,90
	5,68

	Grau de formalização dos ocupados - 18 anos ou mais
	56,16
	62,82

	Nível educacional dos ocupados

	% dos ocupados com fundamental completo
	48,51
	62,80

	% dos ocupados com médio completo
	29,05
	44,54

	Rendimento médio

	% dos ocupados com rendimento de até 1 s.m.
	45,84
	18,16

	% dos ocupados com rendimento de até 2 s.m.
	77,34
	73,26

	Percentual dos ocupados com rendimento de até 5 salários mínimo
	94,38
	94,86


Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do município, 16,24% trabalhavam no setor agropecuário, 0,13% na indústria extrativa, 12,75% na indústria de transformação, 10,78% no setor de construção, 1,84% nos setores de utilidade pública, 16,56% no comércio e 38,43% no setor de serviços.
Tabela 9 – Habitação em Laguna de 1991 a 2010.
	Indicadores de Habitação 
	1991
	2000
	2010

	População em domicílios com água encanada (%)
	94,45
	89,30
	87,13

	População em domicílios com energia elétrica (%)
	99,02
	99,60
	99,98

	População em domicílios com coleta de lixo (%)

*somente para população urbana
	72,02
	84,71
	98,94


Fonte: PNUD, Ipea e FJP

Tabela 10 – Vulnerabilidade Social em Laguna de 1991 a 2010 (continua)

	Crianças e Jovens
	1991
	2000
	2010

	Mortalidade infantil
	23,71
	18,70
	10,60


Tabela 11 – Vulnerabilidade Social em Laguna de 1991 a 2010 (conclusão).

	Crianças e Jovens
	1991
	2000
	2010

	Crianças de 0 a 5 anos fora da escola (%)
	-
	76,63
	57,00

	Crianças de 6 a 14 fora da escola (%)
	15,65
	4,95
	2,29

	Pessoas de 15 a 24 anos que não estudam, não trabalham e são vulneráveis, na população dessa faixa (%)
	-
	14,22
	7,37

	Mulheres de 10 a 17 anos que tiveram filhos (%)
	1,40
	2,46
	0,87

	Taxa de atividade - 10 a 14 anos (%)
	-
	6,95
	2,73

	Família

	Mães chefes de família sem fundamental e com filho menor, no total de mães chefes de família (%)
	11,59
	14,48
	12,80

	% de vulneráveis e dependentes de idosos
	4,87
	2,59
	1,31

	% de crianças com até 14 anos de idade que têm renda domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 70,00 mensais (%)
	19,34
	9,79
	3,03

	Trabalho e Renda

	Vulneráveis à pobreza (%)
	67,61
	40,56
	20,01

	Pessoas de 18 anos ou mais sem fundamental completo e em ocupação informal (%)
	-
	50,99
	34,92

	Condição de Moradia

	População em domicílios com banheiro e água encanada (%)
	75,16
	90,76
	96,61


Fonte: Pnud, Ipea e FJP
DIAGNÓSTICO EDUCACIONAL DE LAGUNA POR METAS
Educação Básica
Atualmente, os documentos que norteiam a educação básica são a Lei nº 9.394, que estabelece as Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), o Parecer CNE/CEB Nº 7/2010 que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica  e o Plano Nacional de Educação, aprovado pelo Congresso Nacional em 26 de junho de 2014 a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.
A Educação Básica, responsável pela educação infantil, pelo ensino fundamental e pelo ensino médio, é o caminho para assegurar a todos os brasileiros a formação comum indispensável para o exercício da cidadania e para fornecer-lhes os meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores.

A universalização da educação básica constitui uma das diretrizes do Plano Nacional de Educação 2011-2020. Nesse sentido, nos últimos anos, duas mudanças importantes foram introduzidas na educação básica: a matrícula obrigatória no ensino fundamental a partir de 6 anos completos, ampliando a duração do ensino fundamental para 9 anos; e a obrigatoriedade de matrícula/frequência escolar dos 4 aos 17 anos de idade, introduzida pela Emenda Constitucional nº 59 de 2009, que deverá estar implementada até 2016.
Seguem indicadores de matrículas na Educação Básica no município de Laguna nos últimos 08 anos.
Tabela 12 – Indicadores da Educação Básica de 2007 a 2014.

	Ano
	Matrículas

	2007
	11.700

	2008
	12.601

	2009
	11.651

	2010
	11971

	2011
	11.134

	2012
	10.457

	2013
	8.450

	2014
	8.437


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Tabela 13 – Matrículas na Educação Básica por Dependência Administrativa de 2007 a 2014.
	Dependência

Administrativa
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Estadual
	6.960
	8.096
	6.632
	7.094
	6.411
	5.780
	4.634
	4.818

	Municipal
	2.904
	2.616
	3.270
	3.093
	2.966
	2.867
	2.033
	1.944

	Privada
	1.836
	1.889
	1.749
	1.784
	1.757
	1.810
	1.783
	1.675

	Total
	11.700
	12.601
	11.651
	11.971
	11.134
	10.457
	8.450
	8.437


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Educação Infantil

Primeira etapa da educação básica, a educação infantil ocupa importante papel na educação,  no Brasil, dispomos de legislação avançada na área, a Constituição Federal de 1988, que deu legitimidade à educação infantil; o Estatuto da Criança e do Adolescente, de 1990, que trouxe vários avanços, esclarecendo o tipo de tratamento que deve ser dado à infância e a adolescência; e a lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) 9394/96, artigo 29, que coloca a educação infantil como a primeira etapa da educação básica.

O educar na educação infantil significa propiciar situações de cuidados, brincadeiras e aprendizagens orientadas de forma integrada que possam contribuir para o desenvolvimento das capacidades infantis de relação interpessoal, de respeito e confiança e ainda o acesso, pelas crianças, aos conhecimentos mais amplos da realidade social e cultural. Na rede pública municipal, a Educação Infantil é ofertada em Centros de Educação Infantil para crianças de zero a cinco anos de idade, distribuídas em turmas de creche (zero a três anos), pré-escola (quatro a cinco anos) e turmas mistas (dois anos e seis meses a cinco anos); e também nas Escolas de Educação Básica, oferecidas em turmas de pré-escola.

Segundo dados do Censo Escolar em 2014, a rede pública municipal atendeu cerca de 88,35% das crianças em idade de zero  a três anos e a rede privada atendeu  11,65% nessa faixa etária. Já na idade de pré-escola, quatro  a cinco anos, a rede municipal atendeu 78,62% e a rede privada atendeu 21,38%.

Através da análise dos dados, percebe-se que a rede municipal já atende a maior parte da demanda da educação infantil de Laguna, lembrando ainda que o número de matrículas diminuiu em 2013 e 2014 devido a emancipação do município de Pescaria Brava, que ficou com 9,85 % das matrículas e zero a três anos e 16,5 % das matrículas de quatro a cinco anos.
A rede municipal trabalha com lista de espera para crianças de creche, esta lista representa 11% do total das matrículas na educação infantil. Já em relação à pré-escola, a matrícula é imediata. 
De acordo com a Meta 01 do Plano Municipal de Educação, “Universalizar a Educação, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 04(quatro) a 05(cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo 50%(cinquenta por cento) das crianças de até 03 (três) anos até o final da vigência deste plano”, o desafio do Munícipio para esta meta é, de acordo com os dados levantados através do mini censo realizado em parceria com a Secretaria Municipal de Saúde, ampliar o atendimento de 0 a 03 anos de idade e diminuir o tempo de espera por vaga. Para que isso ocorra, será necessário investir na construção e/ou ampliação dos Centros de Educação Infantil. Seguem dados abaixo da Educação Infantil no Município de Laguna de 2007 a 2014.
Tabela 14 – Matrícula em Creche (0 a 3 anos) por Dependência Administrativa de 2007 a 2014. 

(continua)
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2007
	0
	505
	92
	597

	2008
	0
	510
	109
	619

	2009
	0
	706
	75
	781

	2010
	0
	795
	83
	878


Tabela 15 – Matrícula em Creche (0 a 3 anos) por Dependência Administrativa de 2007 a 2014.
(conclusão)
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2011
	0
	596
	72
	668

	2012
	0
	670
	83
	753

	2013
	0
	604
	64
	668

	2014
	0
	584
	77
	661


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Tabela 16 – Matrícula na Pré-escola (4 a 5 anos) por Dependência Administrativa de 2007 a 2014.
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2007
	306
	597
	95
	998

	2008
	294
	472
	94
	860

	2009
	0
	848
	126
	974

	2010
	0
	753
	122
	875

	2011
	0
	827
	113
	940

	2012
	0
	849
	126
	975

	2013
	0
	709
	132
	841

	2014
	0
	577
	157
	734


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Ensino Fundamental

O ensino fundamental, obrigatório e gratuito, conforme legislação nacional, é a segunda etapa da educação básica. Com duração de nove anos, conforme Resolução nº 7, de 14 de dezembro de 2010, que fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, tem como objetivo o direito público subjetivo de cada um e como dever do Estado e da família na sua oferta a todos.
As escolas que ministram esse ensino deverão trabalhar considerando essa etapa da educação como aquela capaz de assegurar a cada um e a todos o acesso ao conhecimento e aos elementos da cultura imprescindíveis para o seu desenvolvimento pessoal e para a vida em sociedade, assim como os benefícios de uma formação comum, independentemente da grande diversidade da população escolar e das demandas sociais.

Ao considerar o Art. 5º da Resolução do Ensino Fundamental (2010), temos que o direito à educação é entendido como um direito inalienável do ser humano, constituindo o fundamento maior destas Diretrizes. A educação, ao proporcionar o desenvolvimento do potencial humano, permite o exercício dos direitos civis, políticos, sociais e do direito à diferença, sendo ela mesma também um direito social, e possibilita a formação cidadã e o usufruto dos bens sociais e culturais. § 1º O Ensino Fundamental deve comprometer-se com uma educação com qualidade social, igualmente entendida como direito humano.
Com o intuito de propiciar a formação básica comum, o município se fundamenta em princípios da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, capaz de nortear os currículos e seus conteúdos mínimos. A LDB reafirma princípios da base nacional comum a serem complementados por uma parte diversificada exigida pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela, de modo a garantir uma maior flexibilização dos componentes curriculares.

Nesse sentido, temos como legislação municipal a Resolução 001/2014, aprovada pelo Conselho Municipal de Educação, que visa garantir, conforme seu Artigo 2º, “O Ensino Fundamental de nove anos garantirá as oportunidades educativas requeridas para o atendimento das necessidades básicas de ensino-aprendizagem dos estudantes:
I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da leitura, da escrita e do cálculo, aquisição de conhecimentos e habilidades;

II - a compreensão do ambiente natural e social, do sistema político, da economia, da tecnologia, da expressão corporal, das artes, da cultura e dos valores em que se fundamenta a

III - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de respeito recíproco em que se assenta a vida social.”
Segundo dados do IBGE, em 2010, 89,27% da população de 6 (seis) a 17 (dezessete) anos estavam frequentando a escola, em 2000, o número foi de 84,40%. A Meta 02 do Plano Municipal de Educação diz “Universalizar o Ensino Fundamental de 09 anos para toda a população de 06 a 14 anos”.  Considerando a tabela abaixo, houve um crescimento de 5,17% do ano de 2013 para o ano de 2014 na rede municipal e 2,70% na Rede Privada, e uma redução de 2,17% na Rede Estadual. Segundo tabela abaixo, percebe-se um crescimento do número de matrículas no ensino fundamental de 5,70 % no ano de 2013 para o ano de 2014.
Tabela 17 – Matrículas no Ensino Fundamental por Dependência Administrativa- Anos Iniciais e Anos Finais de 2007 a 2014. (continua)
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2007
	3.944
	1.667
	1.075
	6.686

	2008
	4.317
	1.532
	1097
	6.946

	2009
	4.177
	1.542
	1.089
	6.808

	2010
	4.193
	1.376
	1.123
	6.692


Tabela 18 – Matrículas no Ensino Fundamental por Dependência Administrativa- Anos Iniciais e Anos Finais de 2007 a 2014. (conclusão)
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2011
	3.928
	1.430
	1.059
	6.417

	2012
	3.950
	1.270
	1.094
	6.314

	2013
	3.036
	695
	1.080
	4.811

	2014
	2.970
	731
	1.109
	4.810


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Ensino Médio

O Ensino Médio é uma das etapas da educação básica, com duração mínima de 03 anos. Segundo a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em seu Art. 35, tem a seguinte finalidade:
I – a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, possibilitando o prosseguimento de estudos;
II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aperfeiçoamento posteriores;

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico;

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina.
Nesse sentido, o ensino médio deve ser planejado em consonância com as características sociais, culturais e cognitivas do sujeito humano referencial desta última etapa da educação básica: adolescentes, jovens e adultos. Cada um desses tempos de vida tem a sua singularidade como síntese do desenvolvimento biológico e da experiência social condicionada historicamente.
Segundo IBGE, em 2010, o número de estudantes com ensino médio completo era de 50,53%. Percebe-se que existe uma redução de matrículas em relação ao ensino fundamental, provavelmente devido a inserção no mercado de trabalho informal, a distorção idade/série, a fatores sociais em geral. A Meta 03 do Plano Municipal de Educação diz, “Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 90% (noventa por cento)”. Seguem dados do ensino médio no município de Laguna, onde o mesmo é ofertado pela rede estadual e rede privada.
Tabela 19 – Matrículas no Ensino Médio por Dependência Administrativa de 2007 a 2014. 
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2007
	1.588
	0
	344
	1.932

	2008
	1.667
	0
	355
	2.002

	2009
	1.749
	0
	378
	2.127

	2010
	1.533
	0
	362
	1.895

	2011
	1.413
	0
	343
	1.756

	2012
	1.322
	0
	334
	1.656

	2013
	1.211
	0
	324
	1.535

	2014
	1.322
	0
	309
	1.631


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Educação Especial

A Inclusão da pessoa com deficiência no âmbito escolar é um debate atual que demanda a organização de várias propostas de trabalho pelas especificidades inerentes à pessoa humana e pelas diversas barreiras existentes no contexto escolar. A escola é inclusiva quando reconhece as diferenças de seus alunos no processo educativo, busca a participação e o desenvolvimento de todos, adota práticas pedagógicas compatíveis com a Inclusão, respeita a diversidade a partir dos indicativos apresentados no Projeto Político Pedagógico, referendados por uma gestão escolar democrática atuante.

O município de Laguna, de acordo com a Política Nacional e Estadual de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, apresenta uma educação que garante o direito aos alunos de aprender a partir de suas potencialidades. Os alunos são atendidos no Atendimento Educacional Especializado (AEE), na rede municipal, e com suporte de segundos professores de sala, preferencialmente habilitado em Educação Especial, e tendo por função correger a classe junto ao professor regente, contribuindo em função de seu conhecimento específico, com a proposição de procedimentos diferenciados para qualificar a prática pedagógica, junto ao professor regente, acompanhando o processo de aprendizagem de todos os alunos.

De acordo com o §1º do artigo 1º do Decreto nº 7.611, de 17 de novembro de 2011, considera-se público-alvo da educação especial as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superlotação. 
Nas salas de Atendimento Educacional Especializado (AEE) procura-se identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas especificidades.

A Meta 04 do PME trata de “Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos de idade com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao Atendimento Educacional Especializado - AEE, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais e serviços especializados,{ ...} o atendimento educacional especializado e dá outras providências, até o último dia de vigência desse Plano”.

Seguem dados abaixo dos atendimentos na educação especial em Laguna, de 2007 a 2014.
Tabela 20 – Matrículas no Educação Especial por Modalidade de Ensino de 2007 a 2014.
	Ano
	Educação Infantil
	Anos Iniciais
	Anos Finais
	Ensino Médio

	2007
	16
	172
	14
	02

	2008
	15
	188
	09
	09

	2009
	04
	57
	10
	05

	2010
	06
	68
	26
	04

	2011
	14
	132
	28
	02

	2012
	19
	127
	44
	04

	2013
	25
	125
	34
	12

	2014
	28
	64
	39
	18


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Alfabetização e Letramento
O ensino fundamental de nove anos está consolidado nos Anos Iniciais e Anos Finais. Nos Anos Iniciais, a etapa de Alfabetização corresponde ao 1º, 2º e 3º anos como o Ciclo da infância e letramento. O trabalho pedagógico com a linguagem escrita deverá ser capaz de respeitar os estudantes sujeitos com direitos e membros ativos de uma sociedade grafocêntrica.
Entendendo a importância de garantir a alfabetização para as crianças do I Ciclo dos Anos Iniciais, o governo federal em parceria com as Universidades lançou o Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa - PNAIC, a partir do ano de 2013, com adesão dos municípios e estados. O PNAIC, portanto, constitui um pacto (criado pelo Ministério da Educação, por meio da Portaria nº 867, de 4 de julho de 2012), um compromisso assumido pelos governos das diferentes esferas da federação, os quais se comprometeram em:

I. Alfabetizar todas as crianças em língua portuguesa e em matemática;

II. Realizar avaliações anuais universais, aplicadas pelo INEP, junto aos concluintes do 3º ano do ensino fundamental;

III. No caso dos estados, apoiar os municípios que tenham aderido às Ações do Pacto, para sua efetiva implementação.

Este programa oportunizou a formação continuada dos professores alfabetizadores em consonância com algumas ações que se constituíram num conjunto integrado de programas, materiais didáticos e pedagógicos disponibilizados pelo MEC, avaliações e a gestão, controle social e mobilização.
Para atingir a Meta 05 “Alfabetizar todas as crianças estudantes, no máximo, até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental”, além de todo o trabalho já implantado com o programa do PNAIC, o município de Laguna busca estratégias específicas para garantir que a alfabetização se efetive nos três primeiros anos do ensino fundamental. Dentre as estratégias previstas, ressalta-se a criação de uma Comissão Municipal de Alfabetização e, posteriormente, a criação de um Conselho Municipal de Alfabetização, procurando a partir destes, a articulação, no que diz respeito ao processo de alfabetização nos anos iniciais, a continuidade dos professores alfabetizadores em turmas de alfabetização, a implantação de avaliações diagnósticas nas turmas, a formação continuada dos professores, dentre outras ações.
Seguem dados abaixo sobre alfabetização em Laguna.
Tabela 21 – Taxa de aprovação dos Anos Iniciais por dependência Estadual e Municipal.
	Ano
	Estadual
	Municipal

	2005
	86,08
	69,50

	2007
	87,23
	89,01

	2009
	95,31
	73,70

	2011
	98,38
	*

	2013
	96,00
	92,0


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

*Dado não informado

Educação Integral
Conforme o Decreto n° 7.083/2010, os princípios da educação integral são traduzidos pela compreensão do direito de aprender como inerente ao direito a vida, a saúde, a liberdade, ao respeito, a dignidade e a convivência familiar e comunitária e como condição para o próprio desenvolvimento de uma sociedade democrática. Por meio dela, reconhecem-se as múltiplas dimensões do ser humano e a peculiaridade do desenvolvimento de crianças, adolescentes e jovens.
A educação integral está presente na legislação educacional brasileira e pode ser apreendida em nossa Constituição Federal, nos artigos 205, 206 e 227; no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 9089/1990); na Lei de Diretrizes e Bases (Lei nº 9394/1996), nos artigos 34 e 87; no Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.179/01) e no Fundo Nacional de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Básico e de Valorização do Magistério (Lei nº 11.494/2007). 
Por sua vez, a Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, que instituiu o Plano Nacional de Educação (PNE), retoma e valoriza a educação integral como possibilidade de formação integral da pessoa. O PNE avança para além do texto da LDB, ao apresentar a educação em tempo integral como objetivo do ensino fundamental e, também, da educação infantil. Além disso, o PNE apresenta, como meta, a ampliação progressiva da jornada escolar para um período de, pelo menos, 7 (sete) horas diárias.

 A Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007, que instituiu o FUNDEB, determina e regulamenta a educação básica em tempo integral e os anos iniciais e finais do ensino fundamental (art.10, § 3º), indicando que a legislação decorrente deverá normatizar essa modalidade de educação. Nesse sentido, o decreto nº 6.253/07, ao assumir o estabelecido no Plano Nacional de Educação, definiu que se considera “educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou superior a sete horas diárias, durante todo o período letivo, compreendendo o tempo total que um mesmo estudante permanece na escola ou em atividades escolares” (art. 4º). 
Para ofertar educação em tempo integral, foi criado o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação (Decreto nº 6.094/07) cujo objetivo é produzir um conjunto de medidas específicas que visem à melhoria da qualidade da educação básica em cada território. Este compromisso significa a conjugação dos esforços da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atuando em regime de colaboração, das famílias e da comunidade, em proveito da melhoria da qualidade da educação básica. Segundo o Governo Federal, para induzir a ampliação da jornada escolar e a organização curricular, na perspectiva da educação integral, necessita-se de uma ação intersetorial entre as políticas públicas educacionais e sociais, contribuindo, desse modo, tanto para a diminuição das desigualdades educacionais, quanto para a valorização da diversidade cultural brasileira. 
A Meta 06 (seis) do Plano Municipal de Educação prevê “Oferecer Educação em Tempo Integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano”.
Na tabela abaixo podemos verificar a expansão da educação integral no Brasil do ano de 2011 para 2012 e, no gráfico seguinte verificamos o percentual de alunos da educação básica em tempo integral no município de Laguna.
Tabela 22 – Expansão da Educação Integral no Brasil de 2011 para 2012.
	Unidades
	2011
	2012

	Escolas urbanas
	14.900
	25.000

	Estudantes
	3.200.000
	4.500.000

	Municípios
	1.500
	3.500

	Escolas no campo
	—
	(previsão) 5.000


Fonte: Mec
Gráfico 7 – Percentual de alunos da Educação Básica em Tempo Integral.
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Fonte: Estado, Região e Brasil – INEP/Censo Escolar da Educação Básica – 2013
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IDEB
O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica- IDEB, foi criado em 2007, pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), formulado para medir a qualidade do aprendizado nacional e estabelecer metas para a melhoria do ensino, funciona como um indicador nacional que possibilita o monitoramento da qualidade da educação pela população por meio de dados concretos, com o qual a sociedade pode se mobilizar em busca de melhorias. Para tanto, o IDEB é calculado a partir de dois componentes: a taxa de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho nos exames aplicados pelo Inep. Os índices de aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente. 
As médias de desempenho utilizadas são as da Prova Brasil, realizados a cada dois anos. As metas estabelecidas pelo IDEB são diferenciadas para cada escola e rede de ensino, com o objetivo único de alcançar 6 (seis) pontos até 2022, média correspondente ao sistema educacional dos países desenvolvidos. Em consonância com o PNE, o Município de Laguna criou a Meta 06 para fortalecer o aumento do IDEB, “Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB”.
Seguem abaixo dados no IDEB do município de Laguna de 2005 a 2013.

Tabela 23 – Médias do IDEB por dependência Administrativa nos Anos Iniciais.
	Rede
	2005
	2007
	2009
	2011
	2013

	Estadual
	3,9
	4,3
	4,9
	5,1
	5,4

	Municipal
	3,4
	4,0
	4,4
	4,7
	4,9

	Pública
	3,6
	4,0
	4,4
	4,7
	4,9

	Privada
	5,9
	6,0
	6,4
	6,5
	6,7

	Total Brasil
	3,8
	4,2
	4,6
	5,0
	5,2


Fonte: MEC/Inep
Tabela 24
 – Projeções para o IDEB dos Anos Iniciais por Dependência Administrativa até 2021.
	Rede
	2007
	2009
	2011
	2013
	2015
	2017
	2019
	2021

	Estadual
	4,0
	4,3
	4,7
	5,0
	5,3
	5,6
	5,9
	6,1

	Municipal
	3,5
	3,8
	4,2
	4,5
	4,8
	5,1
	5,4
	5,7

	Pública
	3,6
	4,0
	4,4
	4,7
	5,0
	5,2
	5,5
	5,8

	Privada *
	6,0
	6,3
	6,6
	6,8
	7,0
	7,2
	7,4
	7,5

	Total Brasil
	3,9
	4,2
	4,6
	4,9
	5,2
	5,5
	5,7
	6,0


Fonte: MEC/Inep 
Nota: (*) Médias da Prova Brasil/SAEB 2009 e Ideb 2009 calculados somente com as escolas urbanas.

Tabela 25 – Médias do IDEB por dependência Administrativa nos Anos Finais.
	Rede
	2005
	2007
	2009
	2011
	2013

	Estadual
	3,3
	3,6
	3,8
	3,9
	4,0

	Municipal
	3,1
	3,4
	3,6
	3,8
	3,8

	Pública
	3,2
	3,5
	3,7
	3,9
	4,0

	Privada
	5,8
	5,8
	5,9
	6,0
	5,9

	Total Brasil
	3,5
	3,8
	4,0
	4,1
	4,2


Fonte: MEC/Inep
Tabela 26 – Projeções para o IDEB dos Anos Finais por Dependência Administrativa até 2021.
	Rede
	2007
	2009
	2011
	2013
	2015
	2017
	2019
	2021

	Estadual
	3,3
	3,5
	3,8
	4,2
	4,5
	4,8
	5,1
	5,3

	Municipal
	3,1
	3,3
	3,5
	3,9
	4,3
	4,6
	4,9
	5,1

	Pública
	3,3
	3,4
	3,7
	4,1
	4,5
	4,7
	5,0
	5,2

	Privada
	5,8
	6,0
	6,2
	6,5
	6,8
	7,0
	7,1
	7,3

	Total Brasil
	3,5
	3,7
	3,9
	4,4
	4,7
	5,0
	5,2
	5,5


Fonte: MEC/Inep.
Tabela 27 – Médias do IDEB por Dependência Administrativa no Ensino Médio.
	Rede
	2005
	2007
	2009
	2011
	2013

	Estadual
	3,0
	3,2
	3,4
	3,4
	3,4

	Pública
	3,1
	3,2
	3,4
	3,4
	3,4

	Privada
	5,6
	5,6
	5,6
	5,7
	5,4

	Total Brasil
	3,4
	3,5
	3,5
	3,7
	3,7


Fonte: MEC/Inep.
Tabela 28
 – Projeções para IDEB do Ensino Médio por Dependência Administrativa até 2021.
	Rede 
	2007
	2009
	2011
	2013
	2021

	Estadual
	3,1
	3,2
	3,3
	3,6
	4,9

	Pública
	3,1
	3,2
	3,4
	3,6
	4,9

	Privada
	5,6
	5,7
	5,8
	6,0
	7,0

	Total Brasil
	3,4
	3,5
	3,7
	3,9
	5,2


Fonte: MEC/Inep.
Desigualdade na Educação Básica
A educação básica que compreende a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, tem por finalidade desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores, contribuindo para a redução das desigualdades sociais. Para tanto, é fundamental que se considere os princípios da equidade e da valorização da diversidade, os direitos humanos, a gestão democrática do ensino público, a garantia de padrão de qualidade, a acessibilidade, a igualdade de condições para o acesso e permanência do educando na escola.

O levantamento nacional de dados educacionais, realizado pelo Censo Escolar 2012 apurou que em mais de 192 mil estabelecimentos de educação básica do país estão matriculados mais de 50 milhões de alunos, sendo 83,5% em escolas públicas e 16,5% em escolas privadas. Considerando a multiplicidade que este universo representa, é importante implementar políticas diferenciadas para cada etapa e modalidade da educação básica, considerando as especificidades das diferentes regiões e públicos.

Diversas devem ser as ações desenvolvidas com objetivo de melhorar a qualidade da educação, dentre elas perpassam a aprendizagem do aluno, a valorização do profissional de educação, a infraestrutura física e pedagógica da escola e o apoio aos entes federados. O gráfico abaixo indica a escolaridade da população de 25 ou mais nas últimas décadas. 
Gráfico 8 – Escolaridade da População de 25 anos ou mais de1991 a 2010.
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Populagao Adulta

Também compie o IDHM Educagén um indicadar de escolaridade da populagao adulta, o percentual da papulacéo de 18 anos ou mais
cam o ensino fundamental completo. Esse indicador carrega uma grande inércia, em fungéo do peso das geracéies mais antigas, de
menor escalaridade. Entre 2000 & 2010, esse percentual passou de 37.43% para 53,55%, no municipia, e de 33,76% para 54,92%, na UF.
Ern 1991, 0 percentuais eram de 30,12% no municipio, e 30,08%, na UF. Em 2010, considerando-se a populagéa municipal de 25 anos
ou mais de idade, B,70% eram analfahetos, 49 47% tinham o ensino fundamental completo, 34,28% possuiam o ensino médio completo e
7,85%, 0 superiar completo. No Brasil, esses percentuais séa, respectivamente, 11,82%, 50,75%, 35,83% e 11,27%
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Fonte: PNUD, Ipea e FUP.

Renda

A renda per capita média de Laguna cresceu 148,75% nas ltimas duas décadas, passanda de R$ 275,14, em 1981, para RS 494,74, em
2000, & para R$ 584,42, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimenta nesse periodo de 4,91%. A taxa média anual de
crescimenta foi de §,74%, entre 1991 e 2000, & 3,30%, entre 2000 e 2010. A proporcén de pessoas pobres, ou seja, com renda domiciiar
per capita inferior a R$ 140,00 (a pregas de agosto de 2010), passou de 36,45%, em 1991, para 19,32%, em 2000, e para 5.27%, em
2010. A evalugao da desigualdade de renda nesses dois periodos pade ser descrita através do ndice de Gini, que passou de 0,49, em
1891, para 0,52, ern 2000, e para 0,44, em 2010
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Fonte: PNUD, IPEA e FJP.
Para acabar com a desigualdade na educação básica, a rede municipal de ensino de acordo com a Meta 08 “Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo, até o último ano de vigência deste Plano, em consonância com o PNE, para as populações do campo e populações mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE”, criou estratégias, como ampliar o programa de correção de fluxo, classificação e reclassificação, acompanhamento pedagógico individualizado e recuperação, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados, trabalhando as especificidades de cada grupo. Seguem dados da educação básica no município de Laguna nos últimos 08 anos.
Tabela 29 – Matrículas por Dependência Administrativa na Educação Básica de 2007 a 2014.
(continua)

	Dependência

Administrativa
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Estadual
	6.960
	8.096
	6.632
	7.094
	6.411
	5.780
	4.634
	4.818


Tabela 30 – Matrículas por Dependência Administrativa na Educação Básica de 2007 a 2014.
(conclusão)

	Dependência

Administrativa
	2007
	2008
	2009
	2010
	2011
	2012
	2013
	2014

	Municipal
	2.904
	2.616
	3.270
	3.093
	2.966
	2.867
	2.033
	1.944

	Privada
	1.836
	1.889
	1.749
	1.784
	1.757
	1.810
	1.783
	1.675

	Total
	11.700
	12.601
	11.651
	11.971
	11.134
	10.457
	8.450
	8.437


Fonte: Mec/Inep
Erradicação do Analfabetismo
Os indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (Pnad) de 2006 mostram que a taxa de analfabetismo de jovens e adultos no Brasil tem a maior velocidade de queda dos últimos vinte anos. A taxa de analfabetismo absoluto no país está em 10,2%. Há dez anos, era de 13,8%, de acordo com o gráfico abaixo esse número vem diminuindo consideravelmente.
Gráfico 9 – Taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais de idade Brasil-1940/2010.
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Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010.
Ao longo da última década, o Ministério da Educação construiu uma política sistêmica de enfrentamento do analfabetismo. O programa Brasil Alfabetizado é uma ação do governo federal desenvolvida em colaboração com estados, Distrito Federal e municípios. O programa garante recursos suplementares para a formação dos alfabetizadores; aquisição e produção de material pedagógico; alimentação escolar e transporte dos alfabetizandos. Prevê, ainda, bolsas para alfabetizadores e coordenadores voluntários do programa. Entre 2008 e 2012, 6,7 milhões de jovens e adultos foram beneficiados pelo Brasil Alfabetizado, o que representou investimento de R$ 1,4 bilhão. 
É importante destacar que, para uma ação efetiva, a alfabetização deve estar integrada a uma política de educação de jovens e adultos, para que os estudantes deem continuidade a seu processo educacional. A inclusão da educação de jovens e adultos no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB) foi um passo importante nesse sentido. Além disso, foi ampliado o financiamento para abertura de novas turmas de educação de jovens e adultos, com foco nas populações do campo, quilombolas, indígenas, egressos do Brasil Alfabetizado e pessoas em privação de liberdade.
A Meta 09 do Plano Municipal de Educação diz, “ Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 98% (noventa e oito por cento) e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional”. Seguem dados abaixo sobre alfabetização no município de Laguna.

Gráfico 10 – Taxa de alfabetização da população de 15 anos ou mais de idade.
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Meta9: Elevar a taxa de alfabetizagdo da populagdo com 15 (quinze) anos ou mais para 93,5% (noventa e trés inteiros e cinco décimos por
cento) até 2015 e, até o final da vigéncia deste PNE, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a

taxa de analfabetismo funcional.

Indicador 9A - Taxa de alfabetizagio da populagéo de 15 anos ou mais de idade. Néo Quantificado
Meta prevista Meta prevista Wyets prevista
Wsituacio Atual Wsituacso Atual Msituacio Atual

Meta Brasil: 93.50% Meta Estado: 98% - 2017 Meta Municipio: 98% - 2024

Meta — 98
Muni
Ano 2024 M
Previsto:
91,5% 96,5% 94,4%
Fonte: Estado, Regio e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) - 2013

Fonte: Municipio - IBGE/Censo Populacional - 2010

Indicador 9B - Taxa de analfabetismo funcional da populagéo de 15 anos ou mais de idade. Né&o Quantificado
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Fonte: Estado, Região e Brasil – IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Dominicílios (PNAD) – 2013

Fonte: Município – IBGE/Censo Populacional – 2010

Gráfico 11 – Taxa de analfabetismo funcional da população de 15 anos ou mais de idade.
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Indicador 9B - Taxa de analfabetismo funcional da populagéo de 15 anos ou mais de idade. Né&o Quantificado
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Fonte: Estado, Região e Brasil – IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Dominicílios (PNAD) – 2013

Fonte: Município – IBGE/Censo Populacional – 2010

EJA Integrada ao Profissional
De acordo com a Resolução nº 6, de 20 de setembro de 2012, que define Diretrizes Curriculares Nacionais para a educação profissional e técnica de nível médio, as instituições de Educação Profissional e Tecnológica, além de seus cursos regulares, oferecerão cursos de formação inicial e continuada ou qualificação profissional para o trabalho, entre os quais estão incluídos os cursos especiais, abertos à comunidade, condicionando-se a matrícula à capacidade de aproveitamento dos educandos e não necessariamente aos correspondentes níveis de escolaridade. O Artigo 3º desta resolução diz que, “A Educação Profissional Técnica de Nível Médio é desenvolvida nas formas articulada e subsequente ao Ensino Médio, podendo a primeira ser integrada ou concomitante a essa etapa da Educação Básica (...) § 1º A Educação Profissional Técnica de Nível Médio possibilita a avaliação, o reconhecimento e a certificação para prosseguimento ou conclusão de estudos”. 

O itinerário formativo contempla a sequência das possibilidades articuláveis da oferta de cursos de educação profissional, programado a partir de estudos quanto aos itinerários de profissionalização no mundo do trabalho, à estrutura sócio ocupacional e aos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos de bens ou serviços, o qual orienta e configura uma trajetória educacional consistente. Seu artigo 4º diz, “A Educação Profissional Técnica de Nível Médio, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, articula-se com o Ensino Médio e suas diferentes modalidades, incluindo a Educação de Jovens e Adultos (EJA), e com as dimensões do trabalho, da tecnologia, da ciência e da cultura, (...) Parágrafo único. A Educação de Jovens e Adultos deve articular-se, preferencialmente, com a Educação Profissional e Tecnológica, propiciando, simultaneamente, a qualificação profissional e a elevação dos níveis de escolaridade dos trabalhadores”. 
Dessa forma, o município de Laguna em consonância com o PNE, cria a Meta 10 do Plano Municipal de Educação que diz: “Oferecer, no mínimo, 10% (dez por cento) das matrículas da EJA, no Ensino Fundamental e Médio, na forma integrada à Educação Profissional”.

Educação de Jovens e Adultos

A Educação de Jovens e Adultos-EJA sob um olhar universal abrange um leque de conhecimento, estendendo enquanto desenvolvimento cognitivo a todas as faixas etárias de pessoas, a fim de desenvolver suas habilidades e competências, contextualizando seus conhecimentos com foco na qualificação. No município de Laguna, a Educação de Jovens e Adultos (EJA), regida pela Resolução nº. 03, de 15 de junho de 2010, tem como principal objetivo oportunizar o acesso ao conhecimento a uma clientela que por motivos específicos não concluíram sua escolaridade na idade adequada.
A EJA, enquanto segmento diferenciado proporciona a igualdade no saber, mas também aprender. 

Em Laguna, a rede estadual é responsável pelo maior número de atendimento dessa modalidade de ensino e a rede municipal e privada ficam com uma pequena parcela deste atendimento. Em consonância com o PNE, o Município de Laguna criou a Meta 10, que diz: “Oferecer, no mínimo, 10% (dez por cento) das matrículas da EJA, no Ensino Fundamental e Médio, na forma integrada à Educação Profissional”.
Seguem indicadores abaixo sobre matrículas de EJA em Laguna.
Tabela 31 – Matrículas na Educação de Jovens e Adultos por Dependência Administrativa Presencial e Semi-presencial Ensino Fundamental e Médio de 2007 a 2014.
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2007
	1.091
	126
	66
	1.283

	2008
	1.759
	90
	134
	1.983

	2009
	661
	144
	80
	885

	2010
	1.316
	142
	69
	1.527

	2011
	1.029
	90
	58
	1.177

	2012
	441
	78
	64
	583

	2013
	330
	0
	69
	399

	2014
	440
	12
	0
	452


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Educação Profissional de Nível Médio
A educação profissional, em nível nacional, com base nos princípios constitucionais, regula-se: a) pela Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional (LDB), em especial o que dispõem os artigos 39 a 42 do Capítulo III do Título V; b) pelo Decreto Federal n° 2.208, de 17 de abril de 1997, que regulamenta o § 2° do artigo 36 e os artigos 39 a 42 da LDB.
Em relação à educação profissional, esclarece que: “É relevante verificar que a educação profissional se faz presente na lei geral da educação nacional, e que é necessário que ela se integre e articule-se às diferentes formas de educação, ao trabalho, à ciência e à tecnologia e conduza ao permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva”. Nos dias atuais torna-se cada vez mais necessária uma sólida qualificação profissional, constantemente atualizada por meio de programas de requalificação e de educação continuada. Afinal, a vida profissional dos cidadãos está sujeita a alterações profundas e rápidas, em termos de qualificação, de emprego e de renda.
A Meta 11 do Plano Municipal de Educação de Laguna, diz que deve-se “Elevar as matrículas da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 30% (trinta por cento) da expansão no segmento público”. Segue na tabela abaixo indicadores de matrículas na Educação Profissional em Laguna.
Tabela 32 – Matrículas na Educação Profissional Nível Técnico-por Dependência Administrativa 
	Ano
	Estadual
	Municipal
	Privada
	Total

	2007
	0
	0
	0
	0

	2008
	0
	0
	48
	48

	2009
	0
	0
	25
	25

	2010
	0
	0
	86
	86

	2011
	0
	0
	123
	123

	2012
	141
	0
	25
	166

	2013
	162
	0
	0
	162

	2014
	152
	0
	0
	152


Fonte: MEC/Inep/Censo Escolar

Educação Superior
A democratização do acesso à educação superior, com inclusão e qualidade, é um dos compromissos dos estados brasileiros, expresso nessa meta do PNE. O acesso à educação superior, sobretudo da população de 18 a 24 anos, vem sendo ampliado no Brasil, mas ainda está longe de alcançar as taxas dos países desenvolvidos e mesmo de grande parte dos países da América Latina. A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2011 registrou que a taxa bruta atingiu o percentual de 27,8%, enquanto a taxa líquida chegou a 14,6%. O PNE (2001-2010) estabelecia, para o fim da década, o provimento da oferta de educação superior para, pelo menos, 30% da população de 18 a 24 anos. 
Apesar do avanço observado, o salto projetado pela Meta 12 do novo PNE, que define a elevação da taxa bruta para 50% e da líquida para 33%, revela-se extremamente desafiador. Cada município também possui uma realidade diferente em termos da oferta e do acesso à educação superior, pois esse nível de ensino é de responsabilidade de instituições federais, estaduais ou privadas e a oferta no município fica vinculada às decisões de expansão destas instituições. 
Portanto, para cumprir essa meta, especialmente em termos de interiorização da educação superior, em cada municipalidade, é preciso um planejamento articulado que envolva a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios. Com todo esse esforço colaborativo, espera-se elevar as duas taxas de acesso no Brasil, conforme previsto na Meta 12, assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40%, no segmento público. Atualmente, as matrículas públicas totalizam apenas 27%, enquanto as privadas perfazem 73%, conforme o Censo da Educação Superior de 2012. 
Em consonância com a Meta 12 do PNE, o Munícipio de Laguna cria estratégias para atingir essa Meta “Apoiar a ampliação de matrícula na Educação Superior da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão das novas matrículas, no segmento público”. Seguem dados de matrículas da Educação Superior no Município.
Gráfico 12 – Taxa Bruta de Matrículas na Educação Superior
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Meta 12: Elevar a taxa bruta de matricula na educacéo superior para 50% (cinquenta por cento) e a taxa liquida para 33% (trinta e trés por
cento) da populagio de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expanséo para, pelo menos, 40%
(quarenta por cento) das novas matriculas, no segmento pblico.

Indicador 12A - Taxa bruta de matriculas na educagéo superior. Né&o Quantificado
Meta prevista Meta prevista Wyets prevista
Wsituacio Atual Wsituacso Atual Msituacio Atual
Meta Brasil: 50% Meta Estado: 55% - 2024 Meta Municipio: 30% - 2024
-
‘ 2024 v
30,3% 41,0% 28,6%
Fonte: Estado, Regido e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilios (PNAD) - 2013
Fonte: Municipio - IBGE/Censo Populacional - 2010
Indicador 128 - Taxa liquida de escolarizacéo ajustada na educacio superior. Néo Quantificado
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Fonte: Estado, Região e Brasil – IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Dominicílios (PNAD) – 2013

Fonte: Município – IBGE/Censo Populacional - 2010
Mestres e Doutores
A qualidade da educação superior está diretamente associada a vários aspectos, entre eles, o ensino, a pesquisa, a extensão, o desempenho dos estudantes, a gestão da instituição e a titulação do corpo docente, sobretudo em cursos de Mestrado e Doutorado. Por essa razão, a Meta 13 do PNE pretende elevar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior (instituições públicas e privadas). 
O Censo da Educação Superior (CenSup) registrou, em 2012, um total de 362.732 funções docentes em exercício, sendo 212.394 na rede privada, 90.416 na rede federal, 48.172 na rede estadual e 11.750 na rede municipal. Mais de 80% dos docentes das redes públicas tinham tempo integral, enquanto mais de 41% na rede privada eram horistas. Na rede federal, 91% tinham tempo integral, enquanto na rede privada o percentual era de 24%. 
Verifica-se uma elevação da titulação do total de funções docentes de 2001 para 2012. O maior aumento ocorreu em relação ao título de doutorado (157,2%), seguido de crescimento na titulação de mestrado (102,6%). Especificamente em relação à categoria pública, as funções docentes com doutorado passam de 33,9%, em 2001, para 50%, em 2010; para o mestrado, observa-se uma participação relativamente estável, passando de 30,2%, em 2001, para 30,4%, em 2012. Sobre a categoria privada, importa observar a participação majoritária do mestrado, que passa de 35,3% das funções docentes, em 2001, para 45,4%, em 2012. O doutorado passa de 11,8%, em 2001, para 17,6%, em 2012. 
Apesar da elevação das funções docentes com doutorado nas IES privadas, esse percentual ainda se mostra bastante reduzido se comparado ao verificado nas IES públicas e ao que prevê a Meta 13 do PNE. De acordo com essa meta, o município de Laguna pretende “Articular, com as Instituições de Ensino Superior - IES, a elevação da qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 50% (cinquenta por cento), sendo, do total, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) doutores, até ao final da vigência do Plano”. 
Segue abaixo percentual de docentes com mestrado e doutorado na educação superior.
Gráfico 13 – Percentual de Docentes com Mestrado e Doutorado na Educação Superior.
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Indicador 13 - Percentual de docentes com Mestrado ou Doutorado na Educagao Superior.
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Fonte: INEP/Censo da Educagdo Superior - 2012

Indicador 138 - Percentual de docentes com Doutorado na Educagéo Superior.
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Fonte: INEP/Censo da Educação Superior – 2012

Gráfico 14 – Percentual de Docentes com Doutorado na Educação Superior.
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Indicador 13 - Percentual de docentes com Mestrado ou Doutorado na Educagao Superior.
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Indicador 138 - Percentual de docentes com Doutorado na Educagéo Superior.
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Fonte: INEP/Censo da Educação Superior - 2012
Pós-Graduação
O Brasil possui um amplo sistema de pós-graduação stricto sensu, o que tem favorecido o crescimento acentuado da pesquisa e da produção científica, sobretudo em termos da publicação de artigos em periódicos, pois já ocupamos, segundo informações da CAPES, a 13ª posição mundial nesse quesito. Vem crescendo também o registro de patentes, decorrentes, em grande parte, de pesquisas voltadas à inovação, que geram produtos, processos ou serviços. 
Em 12 de dezembro de 2013, havia 3.337 programas recomendados pela CAPES, com 5.082 cursos de pós-graduação. Em 2012, o Brasil titulou 47.138 mestres e 13.912 doutores. Embora esse número seja bastante expressivo no cenário internacional, ainda titulamos menos doutores do que países como Estados Unidos, China, Rússia, Alemanha, Japão e Índia. Dados do GEOCAPES de 2012 registraram um total de 203.717 matrículas em cursos de doutorado e mestrado (acadêmico e profissional), sendo 172.206 na rede pública e 31.691 na rede privada. Do total de matrículas da rede pública, 115.001 são de cursos/programas federais, 56.094 estaduais e 931 municipais. 
Além disso, temos um contingente expressivo de estudantes no exterior, sobretudo com bolsas da CAPES, do CNPq e de outras agências de fomento. Mas a meta de elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, visando atingir a titulação anual de 60 mil mestres e 25 mil doutores, constitui-se em um desafio, uma vez que teremos de expandir significativamente a titulação de mestres e mais do que dobrar a titulação de doutores. O Município de Laguna acompanhando a meta 14 do PNE, pretende “Promover, em regime de colaboração com às IES, plano de incentivo à participação de professores/as nos cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu na área da Educação”. 
Segue no gráfico abaixo, dados sobre títulos de Mestrado e Doutorado no Brasil e no Estado de Santa Catarina.
Gráfico 15 – Número de Títulos de Mestrado Concedidos por Ano
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Indicador 14B - Ntiimero de titulos de doutorado concedidos por ano.
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Fonte: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) – 2012
Gráfico 16 – Número de Títulos de Doutorado Concedidos por Ano
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Fonte: Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) - 2012
Formação de Professores 

A formação acadêmica do professor é condição essencial para que assuma efetivamente, as atividades docentes e curriculares em todas as etapas e modalidades, seja no ambiente escolar, seja nos sistemas de ensino. A formação, portanto, é um requisito indispensável ao exercício profissional docente e em atividades correlatas. A conjugação desse requisito com outros fatores que incidem na profissão contribuíram, ao longo do tempo, para que a formação acadêmica passasse a ser vista como um direito do professor. 
Contudo, a despeito desse reconhecimento e dos requerimentos exigidos para o exercício profissional, o acesso à formação universitária de todos os professores da educação básica, no Brasil, não se concretizou, constituindo-se ainda uma meta a ser alcançada no contexto das lutas históricas dos setores organizados do campo educacional em prol de uma educação de qualidade para todos. Estudo do INEP mostra que a proporção de professores com formação de nível superior concluída ou em andamento atuando nos anos iniciais do ensino fundamental regular, em 2013, era de 77,2%; e, nos anos finais do ensino fundamental regular, de 88,7%. Não é raro encontrar professores atuando em sala de aula sem a formação específica.
Esse quadro mostra que as políticas de formação docente no ensino superior, em especial nas licenciaturas, precisam ser incrementadas de modo a universalizar esse acesso. Para que isso ocorra, será necessário estabelecer estratégias que garantam a formação específica, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam, alterando o quadro observado entre os anos de 2007 a 2009, que não mostra mudança significativa nessa formação. 
Atuando de forma conjunta, a União, os estados, o Distrito Federal e os municípios poderão traçar um plano estratégico, com um diagnóstico das necessidades de formação dos profissionais do magistério e da capacidade do poder público de atender à demanda por formação superior. Tal tarefa torna-se ainda mais importante ao se levar em conta que, no prazo de um ano de vigência do PNE, deverá ser institucionalizada a política nacional de formação dos profissionais da educação, de forma a ampliar as possibilidades de qualificação em serviço. 
Aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados ou licenciados em área diversa da atuação docente, em efetivo exercício, deverá ser garantida a formação específica em sua área de atuação, mediante a implementação de cursos e programas, assim como caberá aos entes federativos implantar programas específicos para formação de professores para as populações do campo, comunidades quilombolas e povos indígenas. A Meta 15 do PME diz, “Garantir, em regime de colaboração entre o Estado, o Distrito Federal e o Município, no prazo de 01 (um) ano de vigência do PME, política nacional de formação dos profissionais da Educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os/as professores/as da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam”.

Seguem dados abaixo sobre a formação de professores.
Gráfico 17 – Proporção de Docências com Professores que possuem Formação Superior compatível com a área de conhecimento que lecionam  na Educação Básica 
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Fonte: Estado, Região e Brasil – Censo da Educação Básica – 2013
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Formação Continuada
O termo formação dos profissionais da educação se refere ao profissional trabalhador na área. Essa formação se complementa e se divide em formação inicial e formação continuada. Na categoria formação inicial inclui-se os cursos que têm como objetivo a habilitação para o exercício profissional do magistério. São eles: o conjunto de cursos das licenciaturas (habilitação para o trabalho docente dos anos finais do ensino fundamental e do ensino médio), o curso de Pedagogia (com suas diversas habilitações desde a educação infantil até o ensino médio), o curso de nível médio na modalidade normal e o normal superior.
Já a formação continuada é concebida como formação em serviço, enfatizando o papel do professor como profissional e seu compromisso em desenvolver novos meios de realizar seu trabalho pedagógico com base na reflexão sobre a própria prática. Nessa perspectiva, a formação deve se estender ao longo da carreira e deve desenvolver-se, preferencialmente, na instituição escolar. A formação continuada de professores tem sido entendida como um processo permanente de aperfeiçoamento dos saberes necessários à atividade profissional, realizado após a formação inicial, com o objetivo de assegurar um ensino de melhor qualidade aos educandos.

Para que realmente a formação continuada atinja seu objetivo, precisa ser significativa para o professor.  E, no entanto, a partir desta afirmativa, significa dizer que a formação continuada precisa: primeiro, partir das necessidades reais do cotidiano escolar do professor; depois, valorizar o saber docente, ou seja, o saber curricular, mais o saber da experiência; por fim, valorizar e resgatar o saber docente construído na prática pedagógica. A Meta 16 do PME, diz “Fomentar a formação de 35% (trinta e cinco por cento) dos professores da Educação Básica em cursos de pós-graduação, até o último ano de vigência do PME, e incentivar todos profissionais da Educação Básica a participar de formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino”.

A rede municipal de Laguna já trabalha com formação continuada para todos os seus docentes. As formações aderidas e oportunizadas aos professores foram alinhadas à sua prática pedagógica e relacionadas às vivências das escolas, em consonância com as necessidades das mesmas. Na educação infantil acontecem as formações no início do ano letivo, no recesso escolar e sempre que necessário durante o decorrer do ano. 

Essas formações são direcionadas para o cotidiano do professor e a faixa etária das crianças com quem trabalham. Existe um apoio técnico e pedagógico direcionado ao trabalho com o livro didático integrado, adotado pela rede pública municipal em 2013, que dispõe de  profissionais que fazem visitas periódicas e acompanham o desenvolvimento do trabalho, bem como outros canais de comunicação diretamente para o professor tirar suas dúvidas com toda a equipe via Internet e ligação gratuita. São realizados também através do Departamento de Educação Infantil estudos sobre indicadores de qualidade na educação infantil, pesquisa de satisfação do material utilizado em salas de aula e solicitação de temas para as formações.
No ensino fundamental, com a adesão ao programa PNAIC, construiu-se nestes últimos anos um programa de formação continuada presencial aos professores alfabetizadores, oportunizando aos mesmos acompanhamento, materiais e referências curriculares e pedagógicas, com ênfase na alfabetização e linguagem, na alfabetização matemática e dos demais componentes curriculares. Com a necessidade de oferecer aos professores e alunos recursos para o trabalho com os jogos em sala de aula, sendo uma das propostas do PNAIC, implantou-se nas escolas municipais o programa de Jogos de Raciocínio Lógico e Matemático, possibilitando a formação continuada dos professores. 

O projeto é fruto do trabalho desenvolvido na rede municipal de ensino de Laguna, nas turmas de ensino fundamental dos anos iniciais, e diz respeito a adesão do município e implantação de uma metodologia e programa de trabalho nas aulas de Matemática a fim de trabalhar com jogos de raciocínio lógico e desenvolver habilidades cognitivas, emocionais, sociais, etc. Desde 2013 a rede municipal através do Departamento de Ensino Fundamental implantou em todas as escolas da rede o projeto e continua capacitando e formando os professores nesta metodologia de trabalho que tem aplicabilidade na sala de aula.        

A implantação do componente curricular de Inglês nos Anos Iniciais oportunizou aos professores da área formação continuada, aquisição de materiais pedagógicos e didáticos para o trabalho com os alunos.
Valorização do Profissional e Plano de Carreira
O termo valorização, em geral, é relacionado às ações necessárias para o aumento da qualidade nas condições de trabalho dos educadores. Garantir condições de trabalho, progressão na carreira e remuneração aos profissionais que trabalham na educação básica é uma das formas de valorizar os profissionais da educação.
Nas duas últimas décadas, em função do esforço federativo para a implantação de programas e ações voltados à melhoria da qualidade da educação, observam-se avanços com relação ao acesso, permanência e melhoria da aprendizagem dos estudantes, bem como a formação, valorização e o desenvolvimento dos profissionais do magistério. Entretanto, apesar dos avanços nacionais, há muito ainda a ser feito com relação à valorização profissional na educação brasileira. A melhoria da educação e, consequentemente, dos índices educacionais e das taxas de escolarização da população e o desenvolvimento social e econômico do país estão relacionados, entre outros, à valorização dos profissionais do magistério das redes públicas da educação básica.
As pesquisas mostram que professores com formação adequada, com condições dignas de trabalho e que se sentem valorizados contribuem para uma aprendizagem mais significativa dos estudantes, resultando em maior qualidade da educação. A organização e a gestão dos sistemas de ensino e das escolas também são fatores fundamentais nesse aspecto.

No caso específico dessa meta, a valorização dos profissionais do magistério é tomada pelo aspecto da sua remuneração média. Hoje, a diferença entre o salário médio dos profissionais do magistério com escolaridade de nível médio comparado com o de outros profissionais com igual nível de escolaridade é 9% superior. Já entre os profissionais do magistério com escolaridade superior ou mais e os demais profissionais com a mesma escolaridade existe uma defasagem de 57%. 
Portanto, para essa meta de equiparação salarial do rendimento médio até o fim do sexto ano de vigência do PNE, é necessário que o valor do salário médio desses profissionais cresça de modo mais acelerado. A defasagem na remuneração dos profissionais da educação tem sido indicada como um dos resultados de um passado de não valorização desses profissionais, além de ser apontada como um dos principais motivos do declínio do número de universitários em cursos de formação de professores. A queda do número de pessoas interessadas pela formação para o magistério na educação básica, assim como sua evasão, põe em risco a meta de universalização e ampliação da obrigatoriedade da educação básica, além de ser contrária às necessidades de educação da população brasileira.

Nesse sentido, as aprovações do FUNDEF (EC nº 14/1996) e posteriormente do FUNDEB (EC nº 53/2006) expressaram um importante compromisso da nação brasileira com a política de valorização dos profissionais do magistério ao destinar, pelo menos, 60% dos recursos do fundo para o pagamento desses profissionais em efetivo exercício. E, como o valor do fundo é reajustado anualmente em função dos recursos que o compõem, a remuneração também o seria.

A Lei nº 11.738/2008, que aprovou o Piso Salarial Profissional Nacional para os Profissionais do Magistério Público da Educação Básica (PSPN), constituiu-se em um dos maiores avanços para a valorização profissional. Além de determinar que União, estados, Distrito Federal e municípios não podem fixar o vencimento inicial das carreiras do magistério público da educação básica para a jornada de no máximo 40 horas semanais com valor abaixo do PSPN, a lei também determinou, no art. 2º, § 4º, que, na composição da jornada de trabalho, deverá ser observado o limite máximo de 2/3 da carga horária para o desempenho das atividades de interação com alunos. Desse modo, no mínimo 1/3 da jornada de trabalho deve ser destinado às atividades extraclasse. 
Os Profissionais do Magistério da rede municipal de Laguna, desde 23 de maio de 2006, dispõem de um plano de carreira, através do projeto de Lei Complementar n° 138/06, elaborado com a participação de representações do Sindicato dos Servidores Públicos do Município de Laguna (SSPML) e Conselho Municipal de Educação (COMED). O referido plano de carreira apresenta, de acordo com o art. 6º, os seguintes cargos: professor de Educação Infantil; professor de Ensino Fundamental Séries Iniciais e Finais; professor auxiliar e demais profissionais da educação. 
Esse plano não contempla uma tabela que normatize o acesso, quanto às progressões, e em 13 de Abril de 2015, foi criada através do Decreto nº 4337, a Comissão para Elaboração de Proposta do Plano de Cargos e Salários. O prazo concedido para que a comissão possa estudar as novas proposta e alterações na Lei 138/96 ficou estabelecido em 06 meses a partir da publicação. A comissão foi constituída por 02 servidores da Secretaria Municipal de Educação e Esportes; 02 servidores da Secretaria Municipal de Administração e Serviços Públicos, 02 servidores da Secretaria Municipal de Saúde; 01 representante da Secretaria Municipal de Assistência Social; 02 representantes do Sindicato dos servidores públicos do município de Laguna e 01 representante da Associação dos Motoristas da Prefeitura de Laguna. Esses representantes levarão as propostas e solicitações dos servidores por eles representados para discussão e posterior alteração da Lei 138/96. 
Em consonância com o PNE, o Município de Laguna, pensando na valorização dos profissionais do magistério, criou a Meta 17 (dezessete) “Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME”,  e Meta 18 (dezoito), que diz: “Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos(as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal”. Segue abaixo indicativos sobre salário médio de professores.

Gráfico 18 – Razão entre o salário médio de professores da educação básica da rede pública (não federal) e o salário médio de não professores, com escolaridade equivalente.
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Fonte: Estado, Região e Brasil - IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) - 2013
Gestão Democrática
Gestão democrática da educação nas instituições educativas e nos sistemas de ensino é um dos princípios constitucionais garantidos ao ensino público, segundo o art. 206 da Constituição Federal de 1988. Por sua vez, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996), confirmando esse princípio e reconhecendo a organização federativa, no caso da educação básica, repassou aos sistemas de ensino a definição de normas de gestão democrática, explicitando dois outros princípios a serem considerados: a participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto político-pedagógico da escola e a participação da comunidade escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes.

A gestão democrática da educação envolve, portanto, a garantia de marcos legais, por meio da regulamentação desse princípio constitucional em leis específicas, pelos entes federativos (o que é reforçado pelo PNE), e a efetivação de mecanismos concretos que garantam a participação de pais, estudantes, funcionários, professores, bem como da comunidade local, na discussão, elaboração e implementação de planos de educação, de planos e projetos político-pedagógicos das unidades educacionais, assim como no exercício e efetivação da autonomia dessas instituições em articulação com os sistemas de ensino.  Assim, a gestão democrática, entendida como espaço de construção coletiva e deliberação, deve ser assumida como dinâmica que favorece a melhoria da qualidade da educação e de aprimoramento das políticas educacionais, como políticas de Estado, articuladas com as diretrizes nacionais em todos os níveis, etapas e modalidades da educação, se constitui em um importante princípio que contribui para o aprendizado e o efetivo exercício da participação coletiva nas questões pertinentes a organização e a gestão da educação nacional, incluindo: as formas de escolha de dirigentes e o exercício da gestão a constituição e fortalecimento da participação estudantil e de pais, por meio de grêmios estudantis e de associação de pais e mestres; a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e conselhos de educação, assegurando a formação de seus conselheiros; a constituição de fóruns permanentes de educação, com o intuito de coordenar as conferências municipais, estaduais e distrital de educação e efetuar o acompanhamento da execução do PNE e dos seus planos de educação.  Para a efetivação da Meta 19, “Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto”, o Município de Laguna criou 07 (sete) estratégias, dentre elas, “Garantir a consolidação do Fórum Permanente de Educação no âmbito municipal, com o intuito de coordenar a conferência municipal bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME e dos seus planos de educação”.
Investimento
A vinculação de um percentual do PIB para o financiamento das metas do PNE é indispensável para garantir acesso, permanência e processos de organização e gestão direcionados à efetivação de educação pública de qualidade no País. A Constituição Federal de 1988, no art. 212, dispõe que a União aplicará, anualmente, nunca menos de 18%; e os estados, o Distrito Federal e os municípios, 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. O texto constitucional prevê, ainda, que a educação básica terá como fonte adicional de financiamento a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei.
O art. 214 da Constituição Federal, com as alterações da redação dada pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009, dispõe que o PNE deve estabelecer meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto. Esses dispositivos constitucionais são fundamentais para a garantia da educação como direito social, por meio de seu financiamento público e pelo estabelecimento de condições objetivas de oferta de educação pública de qualidade que respeite a diversidade.

Nesse sentido, a vinculação de recursos financeiros para a educação, a ampliação dos percentuais do PIB para a educação nacional, bem como a vinculação do financiamento a um padrão nacional de qualidade, o acompanhamento e o controle social da gestão e uso dos recursos, entre outros, são passos imprescindíveis para a melhoria do acesso, permanência e aprendizagem significativa dos estudantes. Ou seja, a garantia de financiamento adequado das políticas educacionais é base e alicerce para a efetivação do Sistema Nacional de Educação e, por conseguinte, para o alcance das metas e estratégias do PNE e PME, com vistas à garantia de educação em todos os níveis, etapas e modalidades, além da superação das desigualdades regionais. 
 Para garantir o cumprimento dessa meta, é fundamental democratizar as discussões sobre o financiamento da educação, incluindo questões relativas às novas fontes, à relação de custo aluno-qualidade, ao aprimoramento da gestão de recursos e consolidação dos mecanismos de acompanhamento e controle social da utilização de recursos.  Cabe destacar também que, em 2006, por meio da Emenda Constitucional nº 53/2006, foi criado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB). Esse fundo, direcionado a financiar toda a educação básica, foi regulamentado pela Lei nº 11.494/2007 e pelo Decreto nº 6.253/2007. 
Os Recursos que financiam a educação em Laguna são provenientes das seguintes fontes:

Receitas Vinculadas aos impostos próprios -25% sobre: tributos municipais.
IPTU – Imposto Predial e Territorial Urbano;

ITBI – Imposto de Transmissão;
ISS – Imposto sobre Prestação de Serviços;

IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte;

Transferências – são recursos provenientes de repasses de recursos federais ou estaduais aos municípios: 
FPM

ICMS

IPVA

LEI Kandir (87/96)

ITR

IPI Exp.
Recursos do FUNDEB: de acordo com a Emenda Constitucional 53/06 e regulamentada pela Lei 11.494/07.
FPM 
FPE

ICMS

IPI Exp.

Lei Kandir
ITCMD

IPVA

QUOTA Parte de 50% do ITR devida aos municípios

Complementação da União
Recursos Adicionais:

Salário Educação

PDDE –Programa Dinheiro Direto na Escola

PDE- Plano de Desenvolvimento da Escola
PNATE- Programa Nacional de Apoio ao Transporte do Escolar
PNAE- Programa Nacional de Alimentação Escolar
PAR - Plano de Ações Articuladas
Brasil Carinhoso- Apoio a Creches
De acordo com o PNE, o município de Laguna criou a Meta 20 (vinte), que diz: “Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto -PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio”.
Segue abaixo tabela de receitas destinada à educação nos anos de 2010 a 2014.
Tabela 33 – Demonstrativo das Receitas destinadas a Educação do Município de 2010 a 2014.
	Ano
	Recursos Próprios 25%
	FUNDEB
	Salário Educação
	Transferência
FNDE (PNATE/PNAE/PDDE)
	Transferência de Convênios

	2010
	7.972.061,00
	4.401.539,78
	614.902,71
	253.830,12
	545.905,00

	2011
	9.530.366,90
	5.367.872,28
	715.222,98
	235.815,30
	20.700,00

	2012
	11.731.978,58
	5.789.675,67
	780.547,49
	270.759,90
	491.298,30

	2013
	12.171.095,89
	5.475.300,23
	901.404,26
	332.444,14
	66.515,68

	2014
	13.942.527,74
	5.827.455,93
	745.024,94
	264.428,55
	1.400.748,66


Fonte: FNDE/Liberações
LEI Nº 1.811 DE 11 DE JUNHO DE 2015

“APROVA O PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGUNA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC, Sr. Everaldo dos Santos, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos os habitantes do Município, que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona, a seguinte Lei:

Art. 1º Fica aprovado o Plano Municipal de Educação - PME, de Laguna, com vigência por 10 (dez) anos (2015-2024), com vistas ao cumprimento na Emenda Constitucional n° 59/2009 e do disposto no art. 214 da Constituição Federal.

Art. 2° O Plano Municipal de Educação foi elaborado com participação da sociedade civil e governamental, sob a Coordenação da Comissão de Acompanhamento e Avaliação do Processo de Elaboração e Alinhamento do PME de Laguna, nomeada por meio do Decreto nº 4.355/15, subsidiado pela Secretaria Municipal de Educação e Esportes de Laguna.

Art. 3° O Plano Municipal de Educação de Laguna, foi elaborado em conformidade com o Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014 e Lei n° 896 de 4 de novembro de 2002, que institui o Sistema Municipal de Ensino de Laguna.

Art. 4° O Plano Municipal de Educação, apresentado em conformidade com a Constituição Federal de 1988, bem como da Lei Orgânica do Município, reger-se-á pelos princípios da democracia e da autonomia.

Art. 5° O Plano Municipal de Educação contém a proposta educacional do município de Laguna, com suas respectivas metas e estratégias, conforme anexo único desta Lei.

Art. 6° Compete ao Fórum Municipal de Educação de Laguna e o Conselho Municipal de Educação de Laguna – COMED, realizarem o acompanhamento e a avaliação da execução do Plano.

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão a conta das verbas orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias e, de outros recursos captados no decorrer da execução do Plano.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrário.

EVERALDO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LAGUNA (PMEL)

METAS E ESTRATÉGIAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL

Meta 1: Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na pré-escola para as crianças de 04 (quatro) a 05 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de Educação Infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das crianças de até 03 (três) anos até o final da vigência deste Plano.

Estratégias:
1.1) Definir, em regime de colaboração entre a União, o Estado e o Município, metas de expansão das respectivas redes públicas, privadas e filantrópicas de Educação Infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as peculiaridades locais;

1.2) Promover a elaboração de um projeto de lei para implantar no município a ampliação de vagas/matrículas para a Educação Infantil na rede privada através de programas federais e/ou outros convênios, respeitando a demanda manifesta do município através da Secretaria Municipal de Educação;

1.3) Garantir que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior a 10%(dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à Educação Infantil das crianças de até 03 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixa;

1.4) Manter, periodicamente, em regime de colaboração com outras secretarias do município, levantamento da demanda de vagas por creche para a população de até 03 (três) anos de idade, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta no município;

1.5) Aderir, manter, ampliar e assegurar, em regime de colaboração, programa de construção de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de Educação Infantil, respeitando, inclusive, as normas de acessibilidade;

1.6) Implantar, até o segundo ano de vigência do Plano, avaliação da Educação Infantil articulada entre os setores da educação, a ser realizada a cada 02 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade, entre outros indicadores relevantes;

1.7) Estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de pesquisas ligadas ao processo de ensino e aprendizagem e às teorias educacionais no atendimento da população de 0 (zero) a 05 (cinco) anos;

1.8) Priorizar o acesso à Educação Infantil e fomentar a oferta do atendimento educacional especializado complementar e suplementar aos estudantes com deficiência, transtornos do espectro do autista, transtorno do déficit de atenção com hiperatividade e altas habilidades/superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica;

1.9) Estimular, em caráter complementar, programas de orientação e apoio as famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de 03 (três) anos de idade;

1.10) Preservar as especificidades da Educação Infantil na organização das redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 05 (cinco) anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade e a articulação com a etapa escolar seguinte;

1.11) Reforçar o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na Educação Infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância;

1.12) Promover e publicar, busca ativa de crianças em idade correspondente à Educação Infantil, em parcerias com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às crianças de até 03 (três) anos de idade;

1.13) Implementar e/ou reformar espaços lúdicos de interatividade considerando a diversidade étnica, de gênero e sociocultural, tais como: brinquedoteca, ludoteca, biblioteca infantil, e parque infantil.

METAS E ESTRATÉGIAS PARA O ENSINO FUNDAMENTAL
Meta 2: Universalizar o Ensino Fundamental de 09 anos para toda a população de 06 a 14 anos.

Estratégias:

2.1) Colaborar e acompanhar a proposta de direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento para os estudantes do Ensino Fundamental, que será encaminhada ao Conselho Nacional de Educação-CNE até o segundo ano de vigência do Plano Municipal de Educação;

2.2) Atualizar a Proposta Curricular, sob a responsabilidade dos órgãos competentes com a participação do corpo docente e demais profissionais da educação, garantindo a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do Ensino Fundamental, até o segundo ano de vigência do PME, com a reformulação do currículo;

2.3) Prever no Projeto Político Pedagógico- PPP das escolas, mecanismos para o acompanhamento individualizado dos estudantes do Ensino Fundamental;

2.4) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários de programas de transferência de renda, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências na escola, objetivando ao estabelecimento condições adequadas para o sucesso escolar dos estudantes, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.5) Promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, adolescência e juventude;

2.6) Oportunizar o oferecimento de tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira articulada, à organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e o ambiente comunitário, considerando as especificidades da Educação Especial, das escolas do campo e das comunidades tradicionais;

2.7) Possibilitar, no âmbito do sistema de ensino, a organização flexível do trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região;

2.8) Articular a relação das escolas entre instituições e movimentos culturais, a fim de proporcionar a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem espaços de criação e difusão cultural, com o apoio dos órgãos competentes, com a possibilidade de disponibilizar o transporte;

2.9) Incentivar a participação de pais, mães ou responsáveis no acompanhamento das atividades escolares dos filhos, por meio do estreitamento das relações entre as escolas e as famílias;

2.10) Estimular a oferta do Ensino Fundamental, em especial dos anos iniciais, para as populações do campo e comunidades tradicionais, nas próprias comunidades;

2.11) Desenvolver formas alternativas de oferta do Ensino Fundamental, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante (circenses, ciganos, nômades, acampados e artistas), bem como para estudantes que necessitam de atendimento educacional domiciliar;

2.12) Oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos estudantes e de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais;

2.13) Promover atividades de desenvolvimento e estímulo em habilidades esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto educacional e de desenvolvimento esportivo nacional;

2.14) Garantir o acesso e permanência dos estudantes na educação pública, viabilizando transporte escolar acessível com segurança, material escolar, laboratórios didáticos e biblioteca informatizada com acervo atualizado, visando a inclusão das diferentes etnias;

2.15) Garantir a oferta da alimentação escolar, com segurança alimentar e nutricional, preferencialmente com produtos da região;

2.16) Fomentar as tecnologias educacionais inovadoras das práticas pedagógicas que assegurem a alfabetização, a partir das realidades linguísticas diferenciadas em comunidades bilíngues ou multilíngues, favorecendo a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos estudantes, segundo as diversas abordagens metodológicas;

2.17) Assegurar a renovação, manutenção e criação das bibliotecas, inclusive a biblioteca virtual com equipamentos, espaços, acervos bibliográficos bem como profissionais especializados, como condição para a melhoria do processo ensino/aprendizagem;

2.18) Criar mecanismos que garantam a organização pedagógica, o currículo e as práticas pedagógicas, evitando o transporte de crianças dos anos iniciais do ensino fundamental do campo para a cidade;

2.19) Estabelecer programas educacionais que, efetivamente, promovam a correção das distorções idade/série com qualidade, promovendo ao educando condições de inserção e acompanhamento nas séries posteriores;

2.20) Garantir a implementação da Proposta Curricular dos órgãos competentes do município de Laguna de maneira a assegurar a formação básica comum respeitando os valores culturais e artísticos nas diferentes etapas e modalidades da educação.
METAS E ESTRATÉGIAS PARA O ENSINO MÉDIO

Meta 3: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos de idade e elevar, até o final do período de vigência deste Plano, a taxa líquida de matrículas no Ensino Médio para 90% (noventa por cento).

Estratégias:

3.1) Estimular o programa nacional de renovação do Ensino Médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais;

3.2) Pactuar entre Estado e Município no âmbito da instância permanente de negociação e cooperação, de que trata o § 5º do art. 7º, da Lei nº 13.005/2014, a implantação dos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a base nacional comum curricular do Ensino Médio;

3.3) Promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição dos estudantes dentro e fora dos espaços escolares, assegurando ainda que as escolas se tornem polos de criação e difusão cultural e prática desportiva, integrada ao currículo escolar;

3.4) Auxiliar na manutenção e ampliação de programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade;

3.5) Contribuir com a universalização do Exame Nacional do Ensino Médio - ENEM, fundamentado em matriz de referência do conteúdo curricular do Ensino Médio e em técnicas estatísticas e psicométricas que permitam comparabilidade de resultados, articulando-o com o Sistema de Avaliação da Educação Básica - SAEB, e promover sua utilização como instrumento de avaliação sistêmica, para subsidiar políticas públicas para a educação básica, de avaliação certificadora, possibilitando aferição de conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior;

3.6) Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de Ensino Médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo, das comunidades tradicionais e da educação especial;

3.7) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da permanência e do aproveitamento escolar dos jovens beneficiários de programas de transferência de renda, bem como dos sujeitos em situações de discriminação, preconceito e violência, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, buscando a colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e a juventude;

3.8) Incentivar a promoção da busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude;

3.9) Estimular programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo, de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, visando à qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar;

3.10) Participar na realização dos estudos dos indicadores da demanda vinculados aos órgãos municipais competentes, para redimensionar a oferta de Ensino Médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de Ensino Médio, de forma a atender a toda demanda, de acordo com as necessidades específicas dos estudantes;

3.11) Incentivar o desenvolvimento de formas alternativas de oferta do Ensino Médio, garantindo a qualidade, para atender aos filhos de profissionais que se dedicam as atividades de caráter itinerante (circenses, nômades, ciganos, assentados e artistas);

3.12) Auxiliar na implementação de políticas de prevenção à evasão e abandono escolar motivada por qualquer tipo de discriminação, criando redes de inclusão social; (Redação dada pela Lei Nº. 1858, de 05 de novembro de 2015.)
3.13) Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas;

3.14) Estimular a expansão do estágio para estudantes da Educação Profissional Técnica de Nível Médio e do Ensino Médio Regular através da celebração de convênios com empresas, preservando o caráter pedagógico integrado à formação do estudante visando ao aprendizado de competências próprias das atividades profissionais, à contextualização curricular e ao desenvolvimento do estudante para o mercado de trabalho;

3.15) Contribuir na avaliação, até o 5º (quinto) ano de vigência desse Plano, o dispositivo da Lei Complementar nº 170/1998, que trata do número de estudantes por turma;

3.16) Incentivar a implantação de novos cursos profissionalizantes e estimular o bom funcionamento dos já existentes.
METAS E ESTRATÉGIAS PARA A EDUCAÇÃO ESPECIAL

Meta 4: Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos de idade com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao Atendimento Educacional Especializado - AEE, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais e serviços especializados, públicos ou conveniados, nos termos do art. 208, inciso III, da Constituição Federal, do art. 163 da Constituição Estadual e do art. 24 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, aprovada por meio do Decreto Legislativo nº 186/2008, com status de emenda constitucional, e promulgada pelo Decreto nº 6.949/2009, e nos termos do art. 8º do Decreto nº 7.611/2011, que dispõe sobre a Educação Especial, o atendimento educacional especializado e dá outras providências, até o último dia de vigência desse Plano.

Estratégias:

4.1) Garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica entre o ensino regular e o Atendimento Educacional Especializado;

4.2) Contribuir na contabilização, para fins do repasse do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB, as matrículas dos estudantes da educação regular da rede pública que recebam Atendimento Educacional Especializado complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o Poder Público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei n° 11.494/2007;

4.3) Promover, no prazo de vigência deste Plano, a universalização do atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 (zero) a 3 (três) anos de idade com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394/1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

4.4) Ampliar, implementar e manter ao longo deste Plano, salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores para o ensino regular e para o Atendimento Educacional Especializado nas escolas regulares e nas instituições especializadas públicas e conveniadas;

4.5) Garantir Atendimento Educacional Especializado em salas de recursos multifuncionais, preferencialmente em escolas da rede regular de ensino ou em instituições especializadas, públicas ou conveniadas, nas formas complementar ou suplementar, a todos os estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, matriculados em escolas de educação básica, conforme necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o estudante;

4.6) Estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio e assessoria,integrados por profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia, psicopedagogia e psicologia; também articulado com instituições acadêmicas com estes profissionais, para apoiar no trabalho dos professores da educação básica e o Atendimento Educacional Especializado nas salas Multifuncionais, com os alunos com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação;

4.7) Manter e ampliar programas suplementares que promovam a acessibilidade nas instituições públicas, para garantir o acesso e a permanência dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, por meio da adequação arquitetônica, da oferta de transporte acessível, da disponibilização de material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, da alimentação escolar adequada a necessidade do estudante, garantindo a segurança alimentar e nutricional, assegurando, ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de ensino, a identificação dos estudantes com altas habilidades ou superdotação;

4.8) Garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais (Libras) como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa como segunda língua, aos estudantes surdos e com deficiência auditiva de 0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas inclusivas, nos termos do art. 22 do Decreto nº 5.626/2005, e dos arts. 24 e 30, da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, bem como, a adoção do Sistema Braille para cegos e surdocegos;

4.9) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso à escola e ao Atendimento Educacional Especializado, bem como da permanência e do desenvolvimento escolar dos estudantes com deficiência,transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, beneficiários de programas de transferência de renda, juntamente com o combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude;

4.10) Fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de acessibilidade dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação;

4.11) Promover em parcerias com a União e o Estado o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação que requeiram medidas de Atendimento Educacional Especializado;

4.12) Promover a articulação inter setorial entre órgãos e políticas públicas de saúde, assistência social e direitos humanos, em parceria com as famílias, com o fim de desenvolver modelos de atendimento voltados à continuidade do atendimento escolar na educação de jovens e adultos das pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação com idade superior à faixa etária de escolarização obrigatória, de forma a assegurar a atenção integral ao longo da vida;

4.13) Apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para atender à demanda do processo de escolarização dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, garantindo a oferta de professores do Atendimento Educacional Especializado, segundo professor de turma, professores de áreas específicas, tradutores e intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdocegos, professores de Libras e professores bilíngues;

4.14) Definir, no segundo ano de vigência deste Plano, indicadores de qualidade e política de avaliação e supervisão para o funcionamento de instituições públicas e privadas que prestam atendimento educacional a estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação;

4.15) Incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com deficiência, transtorno do espectro autista, do déficit de atenção por hiperatividade/impulsividade e altas habilidades/superdotação;

4.16) Promover parcerias com instituições especializadas, conveniadas com o poder público, visando à ampliação da oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, matriculados na rede pública de ensino;

4.17) Garantir que as escolas de educação básica promovam espaços para participação das famílias na elaboração do projeto político pedagógico na perspectiva da educação inclusiva;

4.18) Desenvolver e consolidar políticas de produção e disseminação de materiais pedagógicos adaptados à educação inclusiva para as bibliotecas da educação básica;

4.19) Disponibilizar recursos de tecnologia assistida, serviços de acessibilidade e formação continuada de professores, para o Atendimento Educacional Especializado complementar nas escolas.
METAS E ESTRATÉGIAS PARA A ALFABETIZAÇÃO E LETRAMENTO

Meta 5: Alfabetizar todas as crianças estudantes, no máximo, até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental.

Estratégias:

5.1) Assegurar, na Proposta Curricular dos órgãos competentes, os processos pedagógicos de alfabetização nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-escola, com qualificação e valorização dos professores alfabetizadores e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de todas as crianças estudantes;

5.2) Participar da prova Avaliação Nacional da Alfabetização - ANA aplicada pelo Instituto Nacional de Estatística e Pesquisa para aferir a alfabetização das crianças estudantes, aplicados a cada ano, bem como estimular as escolas a criarem os respectivos instrumentos de avaliação e monitoramento, considerando a realidade de cada comunidade escolar, implementando medidas pedagógicas para alfabetizar todas as crianças estudantes até o final do terceiro ano do Ensino Fundamental;

5.3) Criar política de acompanhamento para o Ciclo de Alfabetização do Ensino Fundamental- Anos Iniciais, formando uma Comissão Municipal de Alfabetização;

5.4) Criar o Conselho Municipal de Alfabetização, oportunizando a articulação dos diferentes órgãos competentes no município, a fim de promover ações de acompanhamento da alfabetização;

5.5) Aplicar exame periódico anual específico para avaliar a alfabetização das crianças;

5.6) Garantir a permanência dos professores alfabetizadores para os três primeiros anos do Ensino Fundamental;

5.7) Selecionar e ampliar a aquisição de tecnologias educacionais para a alfabetização de crianças estudantes, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, preferencialmente, como recursos;

5.8) Garantir, na Proposta Curricular, a alfabetização de crianças estudantes do campo, de comunidades tradicionais e de populações itinerantes (circenses, ciganos, nômades, acampados e artistas) com a produção de materiais didáticos específicos, além de desenvolver instrumentos de acompanhamento que considerem o uso da língua materna;

5.9) Estimular a formação inicial e promover a formação continuada de professores para a alfabetização de crianças estudantes, com o conhecimento de novas tecnologias educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, articuladas a programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação continuada de professores para a alfabetização.

5.10) Promover ações que visem a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, sem estabelecimento de terminalidade temporal.
METAS E ESTRATÉGIAS PARA A EDUCAÇÃO INTEGRAL

Meta 6: Oferecer Educação em Tempo Integral em, no mínimo, 60% (sessenta por cento) nas escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 35% (trinta e cinco por cento) dos estudantes da educação básica, até o final da vigência do Plano.

Estratégias:

6.1) Promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de permanência dos estudantes na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo;

6.2) Colaborar com um programa de adequação de escolas e de mobiliário adequado para atendimento em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnerabilidade social;

6.3) Aderir, em regime de colaboração, ao programa nacional de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios cobertos, depósitos adequados para armazenar gêneros alimentícios, banheiros e outros equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a educação em tempo integral;

6.4) Estimular a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas, planetários e zoológico;

6.5) Estimular a oferta de atividades para a ampliação da jornada escolar dos estudantes matriculados nas escolas de educação básica da rede pública, por parte das entidades privadas de serviço social, vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.6) Orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei nº 12.101, de 27 de novembro de 2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos(as) das escolas da rede pública de educação básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.7) Atender às escolas do campo e de comunidades tradicionais, com oferta de Educação em Tempo Integral baseada em consulta prévia, considerando-se as peculiaridades locais;

6.8) Garantir a Educação em Tempo Integral para pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação, assegurando Atendimento Educacional Especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas, bem como profissionais habilitados;

6.9) Adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos estudantes na escola, direcionando a expansão da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas, culturais e ações de temas transversais;

6.10) Assegurar alimentação escolar que contemple a necessidade nutricional diária dos estudantes que permanecem na escola em tempo integral, conforme legislação específica.
METAS E ESTRATÉGIAS PARA INDICATIVOS DE QUALIDADE NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Meta 7: Fomentar a qualidade da Educação Básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB:
	
	2015   
	2017   
	2019    
	2021

	Anos Iniciais do Ensino Fundamental
	5,2        
	5,5      
	5,7        
	6,0

	Anos Finais do Ensino Fundamental                
	4,7         
	5,0      
	5,2       
	5,5

	Ensino Médio                                                       
	4,3         
	4,7      
	5,0        
	5,2




Estratégias:

7.1) Estabelecer e implantar na Proposta Curricular, as diretrizes pedagógicas para a Educação Básica e a base nacional comum dos currículos, com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos/as estudantes para cada ano do Ensino Fundamental e Médio, respeitada a diversidade regional, estadual e local;

7.2) Assegurar que:

a) no quinto ano de vigência deste PME, pelo menos 70% (setenta por cento) dos/as estudantes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 50% (cinquenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

b) no último ano de vigência deste PME, todos os/as estudantes do Ensino Fundamental e do Ensino Médio tenham alcançado nível suficiente de aprendizado em relação aos direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento de seu ano de estudo, e 80% (oitenta por cento), pelo menos, o nível desejável;

7.3) Aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do ensino fundamental e médio, através de exames aplicados nos anos iniciais e finais do ensino fundamental e incorporar o exame nacional de ensino médio ao sistema de avaliação da educação básica;

7.4) Orientar e monitorar o preenchimento do Programa Dinheiro Direto na Escola - PDDE interativo ou outro programa equivalente, além de acompanhar a execução das ações nas escolas de Educação Básica;

7.5) Aderir e executar os Planos de Ações Articuladas - PAR, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a Educação Básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores/as e profissionais de serviços ou apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar;

7.6) Monitorar a prestação de assistência técnica financeira liberada pelo MEC, priorizando as escolas com IDEB abaixo da média nacional e acompanhar para garantir a efetivação de políticas de enfrentamento ao índice abaixo do IDEB das escolas que recebem recurso para esse fim;

7.7) Incentivar a participação das escolas nos processos de avaliação da qualidade da Educação Básica e utilizar os resultados das avaliações nacionais nas redes de ensino, para a melhoria das práticas pedagógicas;

7.8) Aplicar e desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da Educação Especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos/as;

7.9) Orientar e monitorar as Unidades Escolares para que atinjam as metas do IDEB, diminuindo a diferença entre as escolas com os menores índices e a média nacional, garantindo equidade da aprendizagem, até o último ano de vigência deste PME;

7.10) Acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos indicadores do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica - SAEB e do IDEB, relativos às escolas, planejando, a partir dos resultados, as estratégias metodológicas que assegurem a ampliação do nível de qualidade de ensino, garantindo a contextualização desses resultados, com relação a indicadores sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos/as estudantes, a transparência e o acesso público às informações técnicas de concepção e operação do sistema de avaliação;

7.11) Adquirir tecnologias educacionais para a Educação Infantil, Ensino Fundamental e Médio, incentivando práticas pedagógicas inovadoras que assegurem a melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem, assegurada a diversidade de métodos e propostas pedagógicas, com preferência para softwares livres e recursos educacionais abertos, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de ensino em que forem aplicadas;

7.12) Garantir transporte gratuito para todos/as estudantes da educação do campo, na faixa etária da educação escolar obrigatória, mediante renovação e padronização integral da frota de veículos, de acordo com especificações definidas pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, e financiamento compartilhado, com participação da União proporcional às necessidades dos entes federados, visando a redução da evasão escolar e o tempo médio de deslocamento a partir de cada situação local;

7.13) Aderir a programas para o desenvolvimento de pesquisas, conforme levantamento de dados de modelos alternativos de atendimento escolar para a população do campo, considerando as especificidades locais e as boas práticas nacionais e internacionais;

7.14) Assegurar, até o final da vigência do PME, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta velocidade e ampliar a relação computador/estudante nas escolas da rede pública de Educação Básica, promovendo a utilização pedagógica das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs;

7.15) Monitorar o apoio técnico e financeiro fornecido pelo MEC mediante transferência direta de recursos financeiros à escola, garantindo a participação da comunidade escolar no planejamento e na aplicação dos recursos, visando à ampliação da transparência e ao efetivo desenvolvimento da gestão democrática;

7.16) Acompanhar e monitorar a ampliação de programas e aprofundamento de ações desenvolvidos pelo MEC de atendimento ao/à estudante, em todas as etapas da Educação Básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde;

7.17) Assegurar, em parceria com entidades públicas e privadas, a todas as escolas públicas de Educação Básica o acesso à energia elétrica, abastecimento de água tratada, esgotamento sanitário e manejo dos resíduos sólidos, garantindo o acesso dos/as estudantes em espaços para a prática esportiva, a bens culturais e artísticos e a equipamentos e laboratórios de ciências e, em cada edifício escolar, a acessibilidade às pessoas com deficiência;

7.18) Acompanhar e monitorar a institucionalização e manutenção do programa nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas fornecido pelo MEC, visando à equalização regional das oportunidades educacionais;

7.19) Prover equipamentos e recursos tecnológicos digitais para a utilização pedagógica no ambiente escolar a todas as escolas públicas da Educação Básica, criando, inclusive, mecanismos para implementação das condições necessárias das bibliotecas nas instituições educacionais, com acessos a redes digitais de computadores, inclusive a internet;

7.20) Monitorar e utilizar como referência, os parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da Educação Básica, divulgados pelo MEC em relação à infraestrutura das escolas, recursos pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino;

7.21) Informatizar integralmente a gestão das escolas públicas e das Secretarias de Educação, bem como manter Programas de formação inicial e continuada para o pessoal técnico das referidas Secretarias;

7.22) Apoiar políticas de combate à violência na escola, em parceria com órgãos competentes, inclusive pelo desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores/as para detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, favorecendo a adoção de providências adequadas para promover a construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para a comunidade;

7.23) Aderir a políticas de inclusão e permanência nas escolas para adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e em situação de rua, assegurando os princípios da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 11.525, de 24 de setembro de 2007;

7.24) Garantir, na Proposta Curricular e no Projeto Político Pedagógico, a aplicação de conteúdos sobre o Ensino da História da África e História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena e implementar ações educacionais, nos termos das Leis nºs10.639, de 9 de janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, assegurando-se a implementação das respectivas Diretrizes Curriculares Nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de Educação para a Diversidade Étnico-Racial (ERER), conselhos escolares, equipes pedagógicas e sociedade civil;

7.25) Consolidar a Educação Escolar no Campo de populações tradicionais, de populações itinerantes, respeitando a articulação entre os ambientes escolares e comunitários e garantindo: o desenvolvimento sustentável e preservação da identidade cultural; a participação da comunidade na definição do modelo de organização pedagógica e de gestão das instituições, consideradas as práticas socioculturais e as formas particulares de organização do tempo; a reestruturação e a aquisição de equipamentos; a oferta de programa para a formação inicial e continuada de profissionais da Educação; e o atendimento em educação especial;

7.26) Desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para Educação Escolar para as escolas do campo, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas comunidades, considerando o fortalecimento das práticas socioculturais e da língua materna, produzindo e disponibilizando materiais didáticos específicos, inclusive para crianças estudantes, adolescentes, jovens, adultos/as e idosos/as com deficiência;

7.27) Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de que a Educação seja assumida como responsabilidade de todos/as e de ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais, bem como, atuar diante das temáticas emergentes na sociedade local, possibilitando desenvolver ações para essas demandas;

7.28) Promover a articulação dos programas da área da educação, com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional;

7.29) Assegurar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas áreas da saúde e da educação, o atendimento aos/às estudantes da rede escolar pública de Educação Básica, por meio de ações de prevenção, promoção e atenção à saúde;

7.30) Estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e emocional dos/as profissionais da educação, como condição para a melhoria da qualidade educacional, fortalecendo a participação efetiva das Secretarias de Assistência Social e de Saúde e outros órgãos da Administração Municipal e Estadual, garantindo recursos que subsidiem vacinas (gripe A, Hepatite e outras) e demais ações permanentes que colaborem com a promoção à saúde do profissional da educação;

7.31) Aderir ao Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica, para orientar as políticas públicas e as práticas pedagógicas, com a divulgação das informações às escolas e à sociedade;

7.32) Promover, com especial ênfase, em consonância com as diretrizes do Plano Nacional do Livro e da Leitura, a formação de leitores e leitoras, a capacitação de professores/as, bibliotecários/as e agentes da comunidade, para atuar como mediadores/as da leitura, de acordo com a especificidade das diferentes etapas do desenvolvimento e da aprendizagem;

7.33) Aderir ao Programa Nacional de Formação de professores/as e de estudantes, para promover e consolidar política de preservação da memória municipal, estadual e nacional;

7.34) Promover a regulação da oferta da Educação Básica pela iniciativa privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da educação;

7.35) Estabelecer, em parceria com órgãos públicos e privados, políticas de estímulo às escolas que melhorarem o desempenho no IDEB e, outros instrumentos construídos, que levem em consideração o olhar da escola sobre o desenvolvimento humano dos (as) estudantes e a transformação social, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da direção e da comunidade escolar;

7.36) Reestruturar os Departamentos das Secretarias de Educação, garantindo a atuação de profissionais de áreas específicas do ensino, contemplando as diferentes etapas da educação básica, além de oferecer infraestrutura adequada e condições de trabalho com equipamentos e materiais necessários ao desempenho dos profissionais.
META E ESTRATÉGIAS PARA A REDUÇÃO DAS DESIGUALDADES NA EDUCAÇÃO BÁSICA

Meta 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no mínimo, 12 (doze) anos de estudo, até o último ano de vigência deste Plano, em consonância com o PNE, para as populações do campo e populações mais pobres, e igualar a escolaridade média entre negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

Estratégias:

8.1) Ampliar o programa de correção de fluxo, classificação e reclassificação, acompanhamento pedagógico individualizado e recuperação, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais considerados;

8.2) Implementar Programas de Educação de Jovens, Adultos/as e Idosos/as para os segmentos populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da escolarização, após a alfabetização inicial;

8.3) Garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão do Ensino Fundamental e Médio;

8.4) Estimular a oferta gratuita de Educação Profissional por parte das entidades privadas de serviço social e de formação profissional vinculadas ao sistema sindical, de forma concomitante ao ensino ofertado na rede escolar pública, para os segmentos populacionais considerados;

8.5) Promover, em parceria com as áreas de saúde e assistência social, o acompanhamento e o monitoramento do acesso e permanência na escola específicos para os segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e colaborar com o Estado e o Município para a garantia de frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a ampliação do atendimento desses/as estudantes na rede pública regular de ensino;

8.6) Promover busca ativa de jovens, adultos/as e idosos/as fora da escola, pertencentes aos segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e a iniciativa privada.

METAS E ESTRATÉGIAS PARA ERRADICAÇÃO DO ANALFABETISMO ENTRE JOVENS, ADULTOS/AS E IDOSOS/AS E INCLUSÃO À EDUCAÇÃO PROFISSIONAL.

Meta 9: Elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou mais para 98% (noventa e oito por cento) e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional.

Estratégias:

9.1) Assegurar a oferta gratuita da Educação de Jovens e Adultos (EJA) a todos/as os/as que não tiveram acesso à Educação Básica na idade própria;

9.2) Realizar diagnóstico dos/as jovens, adultos/as e idosos/as com Ensino Fundamental e Médio incompletos, para identificar a demanda ativa por vagas na EJA;

9.3) Implementar ações de alfabetização de jovens, adultos/as e idosos/as, com garantia de continuidade da escolarização básica;

9.4) Articular juntamente à esfera nacional o benefício adicional no programa nacional de transferência de renda para jovens, adultos/as e idosos/as que frequentarem cursos de alfabetização;

9.5) Realizar chamadas públicas regulares para EJA, promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre os entes federados e em parceria com organizações da sociedade civil;

9.6) Realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o grau de alfabetização de jovens, adultos/as e idosos/as;

9.7) Apoiar ações de atendimento ao/à estudante da EJA, por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde, inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento gratuito de óculos, em articulação com a área da saúde;

9.8) Assegurar a oferta da EJA, nas etapas de Ensino Fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos/as professores/as e implementação de diretrizes nacionais, em regime de colaboração;

9.9) Apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na EJA, que visem o desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses/as estudantes;

9.10) Estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos/as empregados/as e com a oferta das ações de alfabetização e da EJA;

9.11) Implementar programas de capacitação tecnológica da população jovem, adulta e idosa, direcionados para os segmentos com baixos níveis de escolarização formal e para os/as estudantes com deficiência, articulando os sistemas de ensino, a Rede Federal de Educação  Profissional, Científica e Tecnológica, as universidades, as cooperativas e as associações, por meio de ações de extensão desenvolvidas em centros vocacionais tecnológicos, com tecnologias assistivas que favoreçam a efetiva inclusão social e produtiva dessa população;

9.12) Considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos/as, as necessidades dos/as idosos/as, com vistas à promoção de políticas de erradicação do analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos/as idosos/as e à inclusão dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas.
Meta 10: Oferecer, no mínimo, 10% (dez por cento) das matrículas da EJA, no Ensino Fundamental e Médio, na forma integrada à Educação Profissional.

Estratégias:

10.1) Apoiar o Programa Nacional da EJA voltado à conclusão do Ensino Fundamental e à formação profissional inicial, de forma a estimular a conclusão da Educação Básica;

10.2) Fomentar a expansão das matrículas na EJA, de forma a articular a formação inicial e continuada de trabalhadores/as e a Educação Profissional, em regime de colaboração e com apoio das entidades privadas e públicas de formação profissional, objetivando a elevação do nível de escolaridade e qualificação do/a trabalhador/a;

10.3) Fomentar a integração da EJA com a Educação Profissional, em cursos planejados, de acordo com as características desse público, considerando as especificidades das comunidades tradicionais, inclusive na modalidade de Educação a Distância - EAD;

10.4) Ampliar as oportunidades profissionais dos/as jovens, adultos/as e idosos/as com deficiência e baixo nível de escolaridade, por meio do acesso à EJA, articuladas à Educação Profissional;

10.5) Aderir ao Programa Nacional de reestruturação e aquisição de equipamentos voltados à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas que atuam na EJA integrada à Educação Profissional, garantindo acessibilidade à pessoa com deficiência;

10.6) Estimular a diversificação curricular da EJA, articulando a formação básica e a preparação para o mundo do trabalho e estabelecendo interrelações entre teoria e prática, nos eixos da Ciência, do Trabalho, da Tecnologia e da Cultura e Cidadania, de forma a organizar o tempo e o espaço pedagógicos adequados às características desses/as estudantes;

10.7) Fomentar a produção de material didático, o desenvolvimento de currículos e metodologias específicas, os instrumentos de avaliação, o acesso a equipamentos e laboratórios e a formação continuada de professores/as das redes públicas que atuam na EJA articulada à Educação Profissional;

10.8) Garantir a oferta pública de formação inicial e continuada para trabalhadores/as articulada à EJA, em regime de colaboração e com apoio de entidades privadas de formação profissional e de entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

10.9) Aderir ao Programa Nacional de Assistência ao Estudante, compreendendo ações de assistência social, financeira e de apoio psicopedagógico que contribuam para garantir o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão com êxito da EJA articulada à Educação Profissional;

10.10) Implantar a EJA articulada à Educação Profissional, de modo a atender às pessoas privadas de liberdade nos estabelecimentos penais, assegurando-se formação específica dos/as professores/as e implementação de diretrizes nacionais em regime de colaboração;

10.11) Implementar mecanismos de reconhecimento de saberes dos/as jovens e adultos/as trabalhadores, a serem considerados na articulação curricular dos cursos de formação inicial e continuada.
META E ESTRATÉGIAS PARA A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL TÉCNICA DE NÍVEL MÉDIO

Meta 11: Elevar as matrículas da Educação Profissional Técnica de Nível Médio, assegurando a qualidade da oferta e pelo menos 30% (trinta por cento) da expansão no segmento público.

Estratégias:

11.1) Divulgar as matrículas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio nos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia, levando em consideração a responsabilidade dos Institutos na ordenação territorial, sua vinculação com arranjos produtivos, sociais, culturais, locais e regionais, bem como a interiorização da Educação Profissional;

11.2) Fomentar a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de Nível Médio na rede pública estadual de ensino;

11.3) Fomentar a expansão da oferta de Educação Profissional Técnica de Nível Médio na modalidade de Educação à Distância - EAD, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à Educação Profissional pública e gratuita, assegurado o padrão de qualidade;

11.4) Estimular a expansão do estágio na Educação Profissional Técnica de Nível Médio e do Ensino Médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do/a estudante, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular e ao desenvolvimento da juventude;

11.5) Apoiar e divulgar a oferta de programas de reconhecimento de saberes, para fins da certificação profissional em nível técnico;

11.6) Apoiar a ampliação da oferta de matrículas gratuitas de Educação Profissional Técnica de Nível Médio pelas entidades privadas de formação profissional, vinculadas ao sistema sindical e entidades sem fins lucrativos de atendimento à pessoa com deficiência, com atuação exclusiva na modalidade;

11.7) Divulgar a oferta de financiamento estudantil à Educação Profissional Técnica de Nível Médio oferecidas em instituições privadas de Educação Superior;

11.8) Cooperar na institucionalização do sistema de avaliação da qualidade da Educação Profissional Técnica de Nível Médio das redes pública e privada;

11.9) Expandir o atendimento do Ensino Médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo e para as comunidades tradicionais, de acordo com os seus interesses e necessidades;

11.10) Expandir a oferta de Educação Profissional Técnica de Nível Médio para as pessoas com deficiência, transtorno do espectro autista, transtorno de déficit de atenção e hiperatividade/impulsividade e altas habilidades ou superdotação;

11.11) Desenvolver o Programa de Assistência Estudantil e mecanismos de mobilidade acadêmica, visando a garantia às condições necessárias à permanência dos/as estudantes e à conclusão dos cursos técnicos de nível médio;

11.12) Reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais ao acesso e permanência na Educação Profissional Técnica de Nível Médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

11.13) Apoiar o sistema nacional de informação profissional, articulando a oferta de formação das instituições especializadas em Educação Profissional, aos dados do mercado de trabalho e a consultas promovidas em entidades empresariais e de trabalhadores/as.
METAS E ESTRATÉGIAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR

Meta 12: Apoiar a ampliação de matrícula na Educação Superior da população de 18 (dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão das novas matrículas, no segmento público.

Estratégias:

12.1) Otimizar, por meio de parcerias, a capacidade instalada da estrutura física e de recursos humanos das instituições públicas de Educação Superior, mediante ações planejadas e coordenadas, de forma a ampliar e interiorizar o acesso à graduação;

12.2) Assegurar a ampliação da oferta de vagas, por meio da expansão e interiorização da Rede Federal de Educação Superior, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e do Sistema Universidade Aberta do Brasil, considerando a densidade populacional, a oferta de vagas públicas em relação à população na idade de referência e observadas as características regionais das micro e mesorregiões definidas peIa Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, uniformizando a expansão no território nacional;

12.3) Contribuir para o aumento gradativo da taxa de conclusão média dos cursos de graduação presenciais nas universidades públicas, ofertar, no mínimo, um terço das vagas em cursos noturnos e elevar a relação de estudantes por professor/a para 19 (dezenove), mediante estratégias de aproveitamento de créditos e inovações acadêmicas que valorizem a aquisição de competências de nível superior;

12.4) Fomentar a oferta de Educação Superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores/as para a Educação Básica, bem como para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas;

12.5) Contribuir com as políticas de inclusão e de assistência estudantil dirigidas aos estudantes de instituições públicas de Educação Superior;

12.6) Apoiar programas e projetos de extensão universitária, orientando sua ação, prioritariamente, para áreas de grande pertinência social;

12.7) Ampliar, por meio de parcerias, a oferta de estágio remunerado como parte da formação na Educação Superior;

12.8) Ampliar participação proporcional de grupos historicamente desfavorecidos na Educação Superior, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei;

12.9) Assegurar condições de acessibilidade nas instituições de Educação Superior, na forma da lei;

12.10) Promover a participação em programas e ações de incentivo à mobilidade estudantil e docente em cursos de graduação em âmbito regional, estadual, nacional e internacional, tendo em vista o enriquecimento da formação de nível superior;

12.11) Contribuir com a expansão quanto a oferta de educação superior pública e gratuita, atendendo a população carente do município de Laguna e região;

12.12) Colaborar com o mapeamento da demanda para a oferta de formação de pessoal de nível superior, destacadamente a que se refere à formação nas áreas de Ciências e Matemática, considerando as necessidades do desenvolvimento do município de Laguna, a inovação tecnológica e a melhoria da qualidade da Educação Básica;

12.13) Aderir a programas de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação e programas de pós- graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

12.14) Colaborar na institucionalização de programa nacional de composição de acervo digital de referências bibliográficas e audiovisuais para os cursos de graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência.
Meta 13: Articular, com as Instituições de Ensino Superior - IES, a elevação da qualidade da educação superior e ampliar a proporção de mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior para 50% (cinquenta por cento), sendo, do total, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) doutores, até ao final da vigência do Plano.

Estratégias:

13.1) Colaborar com o aperfeiçoamento do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior - SINAES, de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, fortalecendo as ações de avaliação, regulação e supervisão;

13.2) Assegurar representação dos Conselhos de Educação no acompanhamento e avaliação do desempenho das IES que ofertam cursos de licenciatura e bacharelado no Município;

13.3) Contribuir com o processo contínuo de avaliação das IES, fortalecendo a participação dos Conselhos da Educação, bem como a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as dimensões a serem fortalecidas;

13.4) Articular junto às IES oferta de programas de pós-graduação stricto sensu.
Meta 14: Promover, em regime de colaboração com às IES, plano de incentivo à participação de professores/as nos cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu na área da Educação.

Estratégias:

14.1) Articular junto às IES oferta de programas de pós-graduação stricto sensu no Município;

14.2) Buscar meios para implantar programa de acervo digital de referências bibliográficas no município para dar suporte aos acadêmicos dos cursos de pós-graduação, assegurada a acessibilidade às pessoas com deficiência;

14.3) Estimular a pesquisa científica e de inovação buscando parcerias com as IES;

14.4) Buscar em parcerias com as IES, políticas de assistência estudantil para assegurar aos estudantes considerados economicamente carentes, bolsas de estudos de pós-graduação;

14.5) Requerer a oferta de bolsas de estudos de pós-graduação aos professores e demais profissionais da educação básica das redes públicas de ensino.
Meta 15: Garantir, em regime de colaboração entre o Estado, o Distrito Federal e o Município, no prazo de 01 (um) ano de vigência do PME, política nacional de formação dos profissionais da Educação de que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, assegurando que todos os/as professores/as da Educação Básica possuam formação específica de nível superior, obtida em curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam.

Estratégias:

15.1) Realizar levantamento, com base em plano estratégico, diagnóstico das necessidades de formação de profissionais da Educação, buscando parcerias com Instituições Públicas e Privadas de Educação Superior existentes no Município e no Estado;

15.2) Incentivar a participação docente nos programas específicos para formação de profissionais da Educação;

15.3) Apoiar a ampliação e divulgação das plataformas eletrônicas (a exemplo da Plataforma Paulo Freire), como também outros programas a fim de organizar a oferta e as matrículas em cursos de formação inicial e continuada para profissionais da Educação;

15.4) Valorizar e apoiar as práticas de ensino e os estágios nos cursos de formação de nível médio e superior dos profissionais da Educação, visando ao trabalho sistemático de articulação entre a formação acadêmica e as demandas da Educação Básica, em sintonia com as recomendações legais e as diretrizes curriculares nacionais;

15.5) Apoiar a implementação dos programas especiais para assegurar formação específica na Educação Superior, nas respectivas áreas de atuação, aos docentes com formação de nível médio na modalidade normal, não licenciados em área diversa a de atuação docente, em efetivo exercício;

15.6) Apoiar a oferta de cursos técnicos de nível médio e tecnológicos de nível superior destinados à formação, nas respectivas áreas de atuação, dos profissionais da Educação de outros segmentos que não os do magistério;

15.7) Consolidar política de formação continuada prevista para o Município;

15.8) Apoiar a implementação de políticas de formação continuada para os profissionais da educação de outros segmentos que não os do magistério, construída em regime de colaboração entre as IES e demais órgãos competentes no campo do sistema educacional do Município;

15.9) Aderir a programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas, literárias, dicionários, obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, e ainda, programas específicos de acesso a bens culturais, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação para os profissionais da educação básica.
Meta 16: Fomentar a formação de 35% (trinta e cinco por cento) dos professores da Educação Básica em cursos de pós-graduação, até o último ano de vigência do PME, e incentivar todos profissionais da Educação Básica a participar de formação continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, demandas e contextualizações dos sistemas de ensino.

Estratégias:

16.1) Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para dimensionamento da demanda por formação de cursos de pós-graduação para fomentar a respectiva oferta por parte das instituições pública, de forma orgânica e articulada às políticas de formação do Estado e do Município;

16.2) Consolidar, política em parceria com instituições, de formação de professores da educação básica, com base nas diretrizes estaduais e nacionais, definindo as áreas prioritárias;

16.3) Aderir a programa de composição de acervo de obras didáticas, paradidáticas e de literatura, de dicionários, e programa específico de acesso a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braille, sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os/as professores/as da rede pública de Educação Básica, favorecendo a construção do conhecimento e a valorização da cultura da investigação;

16.4) Apoiar em parceria com Estado políticas públicas que atendam efetivamente as demandas específicas de pós-graduação, em nível de especialização, mestrado e doutorado aos professores que lecionam na rede pública de ensino;

16.5) Articular junto a esfera estadual Programa de Formação de Professores e profissionais da educação básica e suas modalidades a oferta de cursos de pós-graduação – lato sensu e stricto sensu – vagas, acesso e condições de permanência nas instituições de ensino superior pública;

16.6) Estimular a articulação entre a pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos de formação para profissionais da educação, através de propostas pedagógicas capazes de incorporar os avanços de pesquisas ligadas ao processo de alfabetização no atendimento da população de até oito anos.
METAS E ESTRATÉGIAS PARA A VALORIZAÇÃO PROFISSIONAL DO MAGISTÉRIO DAS REDES PÚBLICAS DE EDUCAÇÃO BÁSICA
Meta 17: Valorizar os(as) profissionais do magistério das redes públicas de educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste PME.

Estratégias:

17.1) Estimular a existência de comissões e fóruns permanentes que tenham como tarefa o acompanhamento da evolução salarial e atualização progressiva do valor do piso nacional (calculando o ganho real e considerando a inflação) para os profissionais do magistério público da educação básica até o final do primeiro ano de vigência do PME, utilizando para tanto indicadores da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios- PNAD;

17.2) Implementar, no âmbito do Município, planos de carreira para os profissionais do magistério das redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na Lei nº 11.738, de 16 de julho de 2008 com implantação gradual do cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar;

17.3) Propor a ampliação da assistência financeira específica da União para implementação de políticas de valorização dos profissionais do magistério, em particular o piso salarial nacional profissional, verificando as diferenças salariais do professor em relação a outros profissionais do município que não do magistério.
Meta 18: Assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de Carreira para os(as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de ensino e, para o plano de Carreira dos(as) profissionais da educação básica pública, tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei federal, nos termos do inciso VIII do art. 206 da Constituição Federal.

Estratégias:

18.1) Estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o início do segundo ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados;

18.2) Assegurar a permanência da Comissão de Avaliação do estágio probatório que deve ser composta por profissionais experientes e assegurar aos profissionais avaliados acesso a cursos de aprofundamento dos estudos na área de atuação;

18.3) Realizar periodicamente concurso público para provimento de vagas comprovadamente reais;

18.4) Realizar, através do Fórum Municipal de Educação, no prazo de um ano, a partir da aprovação do PME, a revisão e a atualização do plano de Carreira para os profissionais da educação básica pública em todos os sistemas de ensino, baseada na Resolução CNE/CEB nº 05/2010, que estabelece as diretrizes dos Planos de Carreira do magistério público, tendo como referência o Piso Salarial Nacional Profissional, incentivando a qualificação profissional;

18.5) Realizar anualmente, a partir do primeiro ano de vigência deste PME, por iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo dos profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do magistério;

18.6) Considerar as especificidades socioculturais das escolas do campo e das comunidades tradicionais no provimento de cargos efetivos para essas escolas;

18.7) Assegurar e priorizar o repasse de transferências federais voluntárias para valorização dos profissionais da educação da rede pública e progressão de plano de carreira, garantindo que nenhum recurso da educação venha a ser utilizado para outros fins;

18.8) Assegurar a existência de comissões permanentes de profissionais da educação, com representação do sindicato, para acompanhamento, reestruturação e implementação do plano de Carreira, em acordo com as diretrizes definidas na base nacional comum de valorização dos profissionais da educação;

18.9) Assegurar o direito ao profissional da educação ao salário integral em caso de licenças para tratamento de saúde que por ventura venha a culminar em readaptação;

18.10) Garantir no plano de Carreira, promoção por avaliação de desempenho, gratificação por habilitação e por tempo de serviço, assegurando licenças para aperfeiçoamento, conforme art. 32 da Lei Complementar nº 138/06.
Meta 19: Assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto.

Estratégias:

19.1) Priorizar o uso do repasse de transferências voluntárias da União e do Estado na área da educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos diretores de escola, critérios técnicos de mérito e desempenho, bem como a participação da comunidade escolar;

19.2) Estimular a execução dos programas de apoio e formação aos conselheiros dos conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, dos conselhos de alimentação escolar e de outros e aos representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções;

19.3) Garantir a consolidação do Fórum Permanente de Educação no âmbito municipal, com o intuito de coordenar a conferência municipal bem como efetuar o acompanhamento da execução deste PME e dos seus planos de educação;

19.4) Estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o fortalecimento de grêmios estudantis e associações de pais, assegurando-se-lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio das respectivas representações;

19.5) Estimular, em todas as redes de educação básica, a criação de conselhos escolares;

19.6) Estimular a participação efetiva e a consulta de profissionais da educação, alunos e seus familiares na formulação e acompanhamento dos projetos político-pedagógicos, currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores escolares;

19.7) Desenvolver programas de formação de gestores escolares.
Meta 20: Ampliar o investimento público em educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por cento) do Produto Interno Bruto -PIB do País no 5º (quinto) ano de vigência deste Plano e, no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio.

Estratégias:

20.1) Assegurar fontes de financiamento permanentes e sustentáveis para todos os níveis, etapas e modalidades da educação básica, observando-se as políticas de colaboração entre os entes federados, em especial as decorrentes do art. 60, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, e do § 1º, do art. 75, da Lei nº 9.394/1996, que tratam da capacidade de atendimento e do esforço fiscal de cada ente federado, com vistas a atender suas demandas educacionais à luz do padrão de qualidade nacional, prioritariamente para Educação Infantil e fundamental;

20.2) Fiscalizar e apoiar o aperfeiçoamento e a ampliação dos mecanismos previstos no PNE, referentes à arrecadação da contribuição social do salário-educação;

20.3) Assegurar que a distribuição de recursos educacionais para as escolas sejam realizadas de forma igualitária proporcionalmente ao número de alunos e a necessidade de demanda;

20.4) Acompanhar o fortalecimento dos mecanismos e os instrumentos que assegurem, nos termos do parágrafo único, do art. 48, da Lei Complementar nº 101/2000 a transparência e o controle social na utilização dos recursos públicos aplicados em educação, especialmente a realização de audiências públicas, a criação de portais eletrônicos de transparência e a capacitação dos membros de conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEB, com a colaboração entre: MEC, Secretarias de Educação Estaduais e Municipais, Tribunais de Conta do Estaduais e Municipais;

20.5) Produzir, com apoio da contabilidade do município, estudos e acompanhamento regular dos investimentos e custos por aluno do ensino infantil e fundamental;

20.6) Organizar e mobilizar forças tanto da sociedade civil quanto de entes políticos regionais para que se possa garantir no prazo de 2 (dois) anos da vigência deste PME, será implantado o Custo Aluno-Qualidade inicial – CAQi, referenciado no conjunto de padrões mínimos estabelecidos na legislação educacional e cujo financiamento será calculado com base nos respectivos insumos indispensáveis ao processo de ensino-aprendizagem e será progressivamente reajustado até a implementação plena do Custo Aluno Qualidade – CAQ.

20.7) Organizar e mobilizar forças tanto da sociedade civil quanto de entes políticos regionais para que se possa garantir a implementação do Custo Aluno Qualidade – CAQ como parâmetro para o financiamento da educação nas modalidades da Educação Infantil e fundamental, a partir do cálculo e do acompanhamento regular dos indicadores de gastos educacionais com investimentos em qualificação e remuneração do pessoal docente e dos demais profissionais da educação pública, em aquisição, manutenção, construção e conservação de instalações e equipamentos necessários ao ensino e em aquisição de material didático-escolar, alimentação e transporte escolar;

20.8) Organizar e mobilizar forças tanto da sociedade civil quanto de entes políticos regionais para que se possa garantir que o CAQ será definido no prazo de 3 (três) anos da data de publicação do PME e seja continuamente ajustado, com base em metodologia formulada pelo Ministério da Educação - MEC, e acompanhado pelo Fórum Municipal de Educação - FME, pelo Conselho Municipal de Educação - COMED e pela Comissão de Educação;

20.9) Organizar e mobilizar forças tanto da sociedade civil quanto de entes políticos regionais para que se possa garantir a regulamentação do parágrafo único do art. 23 e o art. 211 da Constituição Federal, no prazo de 2 (dois) anos, por lei complementar, de forma a estabelecer as normas de cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em matéria educacional, e a articulação do sistema nacional de educação em regime de colaboração, com equilíbrio na repartição das responsabilidades e dos recursos e efetivo cumprimento das funções redistributiva e supletiva da União no combate às desigualdades educacionais regionais, com especial atenção às desigualdades educacionais regionais;

20.10) Organizar e mobilizar forças tanto da sociedade civil quanto de entes políticos regionais para que se possa garantir que a União, na forma da lei, a complementação de recursos financeiros a todos os Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios que não conseguirem atingir o valor do CAQi e, posteriormente, do CAQ;

20.11) Organizar e mobilizar forças tanto da sociedade civil quanto de entes políticos regionais para que se possa garantir a aprovação no prazo de 1 (um) ano, Lei de Responsabilidade Educacional, assegurando padrão de qualidade na educação básica, em cada sistema e rede de ensino, aferida pelo processo de metas de qualidade aferidas por institutos oficiais de avaliação educacionais;

20.12) Organizar e mobilizar forças tanto da sociedade civil quanto de entes políticos regionais para que se possa garantir a definição de critérios para distribuição dos recursos adicionais dirigidos à educação ao longo do decênio, que considerem a equalização das oportunidades educacionais, a vulnerabilidade socioeconômica e o compromisso técnico e de gestão do sistema de ensino, a serem pactuados na instância prevista no § 5º do art. 7º da Lei nº 13.005/2014. 
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ANEXO I – DECRETO Nº 4.355, DE 15 DE MAIO DE 2015.
[image: image18.jpg]Art. 2° Compete & Comissio de Elaboragéo do Plano Municipal de Educagdo de

Laguna:

I — coordenar o processo de Elaboraggo e Alinhamento do Plano Municipal de Educagéo e
acompanhar o cumprimento dos objetivos ¢ metas definidos;

1I — orientar os Poderes Piblicos e a iniciativa privada na realizagdo dos objetivos e metas
do Plano Municipal de Educagéo,

III — empenhar-se na mobilizagdo e divulgagéo do Plano Municipal de Educaggo; e

IV - planejar e coordenar a realizagéo do PME, bem como divulgar as suas deliberagdes.

Art. 4° A participagio na Comissdo de Elaboragdo do Plano Municipal de
Educagdo de Laguna é considerada de interesse publico relevante e, ndo serd remunerada

Art. 5° Este Decreto entrajem,vigor pa data de sua publicagéo.
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ANEXO II – LEI Nº 1.811, DE 11 DE JUNHO DE 2015.
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LEI N° 1.811 DE 11 DE JUNHO DE 2015

“APROVA O PLANO MUNK L
DE EDUCACAO DE LAGUNA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC, Sr. Everaldo dos Santos, no
uso de suas atribuigdes legais, faz saber a todos os habitantes do Municipio, que a Cdmara de
Vereadores aprovou e ele sanciona, a seguinte Lei:

Art. 1° Fica aprovado o Plano Municipal de Educagdo - PME, de Laguna,
com vigéncia por 10 (dez) anos (2015-2024), com vistas ao cumprimento na Emenda
Constitucional n® 59/2009 e do disposto no art. 214 da Constitui¢8o Federal.

Art. 2° O Plano Municipal de Educaggo foi elaborado com participagdo da
sociedade civil e governamental, sob a Coordenagdo da Comissdo de Acompanhamento e
Avaliagdo do Processa de Elaboragéo e Alinhamento do PME de Laguna, nomeada por meio
do Decreto n° 4.355/15, subsidiado pela Secretaria Municipal de Educagdio e Esportes de
Laguna.

Art. 3° O Plano Municipal de Educagiio de Laguna, foi elaborado em
conformidade com o Plano Nacional de Educag8o, aprovado pela Lei n° 13.005, de 25 de
junho de 2014 e Lei n° 896 de 4 de novembro de 2002, que institui o Sistema Municipal de
Ensino de Laguna.

Art. 4° O Plano Municipal de Educagéo, apresentado em conformidade com a
Constituicdo Federal de 1988, bem como da Lei Orgénica do Municipio, reger-se-4 pelos
principios da democracia e da autonomia.

Art. 5° O Plano Municipal de Educagfio contém a proposta educacional do
municipio de Laguna, com suas respectivas metas e estratégias, conforme anexo unico desta
Lei.

Art. 6° Compete ao Férum Municipal de Educagio de Laguna e o Conselho
Municipal de Educagio de Laguna — COMED, realizarem o acompanhamento e a avaliagdo
da execugdo do Plano.

Art. 7° As despesas decorrentes da aplicagdio desta Lei correrdo a conta das
verbas orgamentérias proprias, suplementadas se necessérias e, de outros recursos captados no
decorrer da execucio do Plano.

Art. 8° Esta Lei entra em Yig
disposi¢des em contrério.

ata de sua publicagdo, revogando as




ANEXO III – LEI Nº 1.858, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015.
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LEI N° 1.858 DE 05 DE NOVEMBRO DE 2015.

“ALTERA A REDACAO DA
ESTRATEGIA 3.12 DA META 03 -
METAS E ESTRATEGIAS PARA O
ENSINO MEDIO - DO ANEXO
UNICO DA LEI 1.811/15 ”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE LAGUNA/SC, Sr. Everaldo dos Santos, no
uso de suas atribuigdes legais, faz saber a todos os habitantes do Municipio, que a Camara de
Vereadores aprovou e ele sanciona, a seguinte Lei:

Art. 1° Fica alterada a Estratégia 3.12 da meta 03 - METAS E
ESTRATEGIAS PARA O ENSINO MEDIO - do anexo tnico da Lei Municipal n° 1.811/15 -
Plano Municipal de Educagéo, que passa a vigorar, com a seguinte redagao:

"3.12) Auxiliar na implementagdo de politicas de prevengdo a evasdo e
abandono escolar motivada por qualquer tipo de discriminagdo, criando redes de
incluséo social".

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaggo, revogando as
disposigdes em contrario.

Rua Voluntdrio Carpes. 155+ Ceniro Histdrico /. CER88780-000 - Laguna~SC ® Fone - Central telefénica: 48 3646-1047 / Ramal 30.
e-mail; assjuridico@laguna.scigov.br s site: www.laguna.sc.govibr
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ANEXO IV – DESENHOS SELECIONADOS PARA FAZER PARTE DA CAPA DO PME

